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DATA DE
ABERTUR{ 13t01t2022

tIOR{RIO 09 horâs

OBJETO
Contratação de eÍnpresa de engenharia parâ REFORMA DAS INSTÂLAÇÔES ELÉTRICAS, DA QUADRÁ,
Dos BANHEIRoS. TELHADo DA BtBLtorEcA E A tNsERÇÁo DE uM Novo REsERvlróRIo n,
Escola Estadual Professor Msrcilon Dorneles, no município de Trindade-CO, conforme PÍojetos, Planilha
Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronogrrmâ Físico-financeiro, que integrrm este editrl, ind€p€ndente de
transcrição

TIPO Menor preço, regimê de êrecução empreitadâ por prcço global

Coordenação Regional de Educação de Trindade.

Rua Coronel Anacleto n'790, Centro, Trindade-GO

LOCAL

E-mail 521).1{)qJ.l ir'scduc.so.qo!.br

Celular (62) 98469-8726

!o\[_

PROCESSO N" 20220000600|l 63

Conselho Escolar Escola Estadual Professor Marcilon DomelesINTERESSÀDO
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CONYITE N" OOI/2022

O (Á) Presidentc da Comissão de Licitação do Conselho Escolar Escoli Estadual Professor Marcilon Dorneles, doravante denominada
apcnas Ctrmissão, designada pela Portâriâ í" 002 D022, de 0410112022, toÍna público aos interessados, que estará reunida às09 horas do

dia 13104t2022, na Coordenação Rcgional de Trindadc situada na Rua Coronel AÍacleto N" 790, Centro, Trindade-Go, a fim de receber,
abrir e examinar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Convite n'001/2022, processo
n": 202200006001 I 63, em epígrafe, do tipo @91 rpco- reqime de execrrcâo em D reitadâ or nreco qlobaln
esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n" 8.666, de
2l dejunho de 1993, Lei Complementar n" 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei
Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar no 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótesc de não havcr expcdiente na data acim4 fica a presente licitaçâo, automaticamente, transferida pam o pÍimeiro dia útil subs€quente
àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível

I. DO OBJETO

l.l Contrataçáo de empresa de engenharia para Reforma das Instalaçôes elétricas, da quadra, dos banheiros, telhado da biblioteca e a inserção de um
novo reservatório, na Escola Estadual Prolessor Marcilon Domeles, no Município de Trindade- GO, conforme Projetos,Planilhas
Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de
transcrição.

1.2 A avença se €fetivará por meio dc contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura do contrato, fiçando a eficácia
condicionada à publicaçào do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE.

1.2.2 - A vigência do contrato por discricionüiedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitaçào de acordo com o vulto da obr4 descrita no
"Cronograma !'isico-Finaaceiro".

2 DAS CONDIÇÔES CERÂIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Juridic4 especializadas no raÍno, legalmentc constituidas, quc salisfaçam as

condições estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitaçào ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2. I Reccber os envclopes documentação e propostas;

2.2.2 ExaíniIl.at d documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital e leis pertinentes ao
certamei

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatoros do "Critério dç Julgamento", çonsta.ntes do itçm 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos quc porvenfura forem apresentados contra os seus atos na presentc licitação;
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Licitação, na Prefeitu4 no Fóruq ptrr publicação no e.mail iuritucional da Unidale Escolar a todos os participartes, e, üáÍio O6cial do
Esta,lo - DOE, ce-ufomre o caso.

2 3 Pode.iÊ, s crÍ.rrio da Conriss5o, se.r drsionsiderados crros ou omiisõçs irrelevartcs que nâo resltem em prejuizos para o cnteodimeuto da
or.r pilra o srlnrço públito

2.4 À Licitilçio contém os Ànexos abairo relacionados os quais fazem parlca intcgÍaDtcs e insêparávcis desle edital para todos os cfcitos
leê.'is:

ÀNEXô I - ô) Projêto Básico
b) Plenilh. orçdrncntáda:
c) Crooogrrurra Fisico-Ffuanceiro;
d) Menorial dcxritivoiespe+iÍcações téclicas;
c) Detalhatn.nlo de cocargcs social c do BDI;
0 Projetos Es!-(üúvos;
g) Pariela de maior rÊlcvância
h) ARIs

ANEXO I] - Cana dc ApÍcsdtastu da Docümeutação (Modelo)
ANEXO tll . Declaração dc §ujeiçâo do Edital (lvÍodelo)
ANEXO IV - Carta Ap..**ot8çâo hoposta (Nrodclo)
ANEXO V - Dr{lara!ão de VistoÍia (Moddo)
ANEXO VI - Declrrração dc Parcnt.sco (Modclo)
ANEXO VII - Declaraçâo de Scgururça e Sâúdc do Trabalho " SE§MT (Àrolclo)
ANEXO Vllt - N{i uti ContÍatual
ANEXO lX - CouproÍiute dc Rccibo dç EnrÍogn do klital

-=+.5-ê&tiffira 
dfauírénrf§fo Iéan-rcâ; pTúilhis e detalhameuk,ls, cilconÍam-se disponíveis na Unidade Escohr juíto à Comissão de

Licitâ(ãolcooi'denaçío Rcgiond.

3 DA PARTICIPAÇÃO

3.I SonentÉ }','ld('rão particiltôr do prts"'nte Convitc as PcsJois Júdicas quc aleridereur a todns as cügê-ncias, iuclusiv? quarto s documcntação
rcquêrida nrstg cditôl e ainda. quc coutivel no seu rano de ôtividade, insürido llo Contrato Social Êl} vigor, devidancnlê rcgist ado na Junta
Corneícia[, a fa.'uldade para e\ccução dg seÍ!'iço. çonstaílc drrs Aocrios desto edital.

J.l.l Somenle pod(Íão pnrticiprr de presante licita(ão Pe)so! Jurídics oue comprovarrrn ob{er nÁ daúa d8 SpresrntacÀo da prooosta.

!!prtâl social mínim

bolapço Pât molliol do último erercício. atúslizado ê resistrâdo n! Jüíta Comercial, As sociedndes recém coÍrstitüídes podeíão particioar
do cert:rme aDresentgndo o bâlinco contábil de obêÍurâi

3.2 A participarão [a liciláçâo il]rporta total c irrcstrita srbmissão dos pÍoporEulcs âs c.ôfldiçõis dcste Edital

3-3 rr-erüurrrn |..!a fisica, aurda quc creJeuciala por proclÍição legol, poderá repÍisextar orais de um licitaltc.

3

J.4 NÃO PODEIúO CONCORRER, DIRETA OtJ INDIRETÁIúENTIi, NFJTIT LICITAÇÃOI
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3.4.1 P.ssüs Juridica Coücrlrdntiiria ou em pro.e:so de fálência, sob coocurso de crcdores, emdissolução ou eut liquidaçâo;

1.4.2 P;ss.1a Júdica quc estiver suspensí tÊnrporanamentc do dircito de licitar e impedida de conualar com a §ecretaÍig dc E§ôdo da

EdLrração, pelo prazo de até 02 (de.is) anos. Estc veto ocorcÍá qn qualquer uora das fascs dcsta licitação.

3.4.3 Pesi..a Juridica que for declar;da iddtinea para licitar e contrntâ! coll a Aúninistração Publico Fedcral, Eíndüal ou Mlmicipíl cnqüanto

nranr os d)otil os ão ou até quc ssj Â pronl,-^ ida a rcat'ilitação, na forma da Lii. pel ülte a própria autoridade qug apücou

a [Ell a'r'ial0 quc stucilará o rc.spt.)nsárcl, caso particip€ !,"51, condiçfu, à p€na prevÊta no a.t. 97, p0Íágralo unico, da lri no 8.66693.
E!{n veÍo c,(,lrrerá enr qualquerrnra da-s fasts dcsta lici{.açâo-

-1.4.4 P§soa fisica ou pcssoa jüridica quc têúanl elaborado o projcto biísicl ou de execução, ou sojô, Pcssoo JuÍídica quc, isolndamante ou eru

cousórcio, srja rssponslr.el pcla elaboração do Eojeio ou da qual o rutor do projeto seja socio, dirigeotc ou resprosivçl tecdco, ou itrti$arúe da
equipe técuica, colforme disposto rc lrtjgo 9" irt(:isos I c l1 da L€i 8.6(ú193-

3..1.5 Pcsjoa Juridica, isoladôoente ou ertl conórcio, responsáÍel pôla clâboração do projêto básico ou escçuúrp ou da qual o autor do pÍojdo
scja dirigentê, gücoti, aciooista ou d.teúr)Í de u:ais de 51á (cinco por canto) do capital com direito a voto ou cotrúolador, rc5ponsávcl técnico otr

strbcollLrltado

3.4.(, Pcssoa lurídica qsc istsja suspçnsa de liçirarjuto ao CADFOR - Cada,stro de Fornccodor dr SUPRILOG - Supcri*codência dc
Suprinrntos e Logistica dr Secretaria de Blôdo ds Ádminis(rasão do EstrSo dc Goi;is - §EAD;

3.4.7 Ptssoa Jurídica qric esteja rcr.rnida eu consôrcio ou grupo de euprcsa-

.l .1.8 P.,ss,:,â Juridica qrrc uão atcoda as e\i8êJEias deste Edit.d

3.4.9 Pçssr.ra Juridica quc incorrererl uas pemlidadcs preris'.as tlo an. 87, inciJos Ítl c lV,da Lci Fedcral u" 8.666,931

3.4.10 Pc,rsoa JuÍidica qüe terdo clrlsúuído obÍÂs ou presÍndo sery-iços para a Sccretâria da Educação, trío dcuroüstrsú situsção regular pora
tom a Seguidade s..r'ial e no Furdo do Garantia por Tenpo de Scrviço - FGTS no cunrprimcnto dos cncargo3 sociajs inst;luídos po, hi.

3.5 Ncúnnra p.*ssoa 6sicr ou jüdica poderá reprr'srntâÍ mais de u!tra 6IIna n. prcssotr licitagão. Caso ocoÍr4 sorão as rcrpc{tfu'as ücitanles
irabilitadns.

3.6 E facultado ô licilânte a prcscnça do diretor, §ócio ou roprsscntsoti lcgal na scssio de abôÍtura do prcscote ConlitÊ não er.cluindo, poréq !
e§gêDcia de aprcs.ulação do d,lcumonto c4tríiotc do i!êú 05 - Dr Doçumcntação/Hâbilitação, dcsle edilal.

,1.7 Sonrcnti terá o direito de Usar a palavÍa, rubricar a doclmcnta!ão e propqías, aptcseolar rêclamaçõcs ou rcclrlsos e
rcprtsútante legal d0 Pis:tra Juridica, c&npror'3dômcntc coDslilúdo.

3.8 Qualdcr da participôçâo d9 Prsioâ Juídica flial ém nome próprio, softente scrá accita se er.prcssauarl! autorizada peta fiôtriz. salvo poÍ
determinôsâo cstaluliiri4 que tântb(in) deverá scr compÍovôda, Ncstê caso, toda doculr§otâção eriigidâ constaolÊ do iteÍD 05 - Da
d(.ite edital. dcverá scr referente à 6lial (c\.rcto as cenidõcs que 1rcr lci são earitidas apclos paro a matriz).
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3 9 No côso dÊ paíicipação da P!'§s(.ia JEidica matriz, toda docüBeotôção eúgida süà â cla rclativa, nâo scndo 8cÊito ncúum üocunrcÍ{o

refrrcrle â filial

3 l0 As licitintos irÍerc,sldas deverão ôlÍcscotôÍ no dia, borário c local dc abeúuía dcsta licitaçâo. menciorrados no prc&nbllo do cdital, à

3.1 I A CoDlissío dc Licitação não se rcsponsôbilizará por pÍoposLis e/ou docurüenlos qu€ Dâo forem coaegucs diretaorcnt€ À masnu ng hoiirio
e data esiobilacidos ncstc instrunrclto.

3.12 Apos a hora e data cstabsleçidas neíe InsauÍnato Convocalório, côtu lolerâlcis dô l5 (quinB) minutos, 06ú110 docuEento qr proposta
será rccebido pcla Conri§§ão.

4. DAS INFoRMAÇoEs. ESCLARECTMENToS E IMPUGNAÇÓES

,1.I As in lbmiaçõrs c c.icltu e.irlenlos dc dúvidês quanlo m Edital e scus anc\(r§, poderão sêr solicitados pelo c-rnail do Consclho Escolar Escola
-ffifue-<sor MírcnürDrfrtêlêsõir poa ei?cüerlte protrrçolado, dirigido à Cooissâo dc Licitaçâo - CL, sinrada na Rua José Balcstiere,

n' 330,Sci,rr sul, Trinda.le -GO, até 02 (dois) dias rite.is artcs da datl liriada para abeÍtúa da &'ssão pública.

4.2 O cdital poderá scÍ iorpugrado, por quâlquer pessoa ou licitantc, em até 02 (dois) dias úteis artes da dôta fixada para abcrhrra da sessto
pública.

4.3 Decairá do diicito de impugnar, peÍtuÍe a admüistraçâo. os tcrmss dsslc cdital de liçitação aqrcl! qnE, totüo-o ac+ito se.rrr objoção, vicr a
ap.'-jntaI, depais da abertura dos trabalhos liçitatórios, falhas ou irrcgularidadc quc o viciarüí, hiúesc cE $rç tal comurúcaçâo oão torá cfcito de
Í§iurso.

4.4 Acolhida a intpu8naçâo cootra o ato cc,l]locatório, scrá deftnida e pubbcada uovâ data pâra ro6lülçôo do cênaEc, se for o caso, Quolqucr
modificôção uo cdital c\igc divrúgação pêlô rÍrêsma forooa quc sc de! ô te-\to oÍiginal, Íêabritrdo-sc o prazo inicialmcntÊ Êstâbgleciô, êricêto
qua[do, inqu.'sliorarelmenle, a alteração trão aletar a fonnulaçto dls propostÀs, nos tdtrros do §4'do art 2l da I*i Ão 8.66ó193.

4.5 As irDplgnnçires c I)!.rlidos ds csclorecioreDtos lrlo luspeüdco os prsios pÍrvistq! ro ceísoc.

4.6 Os csclaÍeçi r.Dtos prestrdos às Pcssoas Jurídicas liciliurlês, bcur conro eventuâis alt€raçôcs Do cdital, cstrrio disponiveisjutÍo à Comissâo d€
Licitar'âo do Corsclho Escolar, não pqlerdo as l-icil'arl.s, €or qurlquer hipó{cse, alegarem dcscoúecimen[o dos m(lsoros

Coruisstro de Licitação, a dtuurêntoção e propo§â ê\igidõ trBsc in-íÍueôíto, em invóluc.os scpârados c lacÍadc§, sctrdo o primei$ cêm o
subrítulo 'DOCUMENTAÇÃO" c o scgundo çool o subtitulo "PROPOSTA", coutcBdo cru suas partcs e\terBôs alérn da raz5o social da Pessoa

Júridico licitalt§- a indicôção com os scguintcs dirEr.s:

'Conrêlho E {otrÍ Escol,
f, strdIrl Pmírssor MaÍciloll
Domclc! - COftrSSÂO IrE

LroTAÇÃo-coNvrrE N.
0p,t,ÍÍ22".

-r9

**
*í'

l
é

r DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

'CorNelho Esrolü Bücolô B§ladual ProÍe!§or Marsiloí Domclc§'
coMrssÃo DE LrcrrAÇÃo

coNwrE N'. 001 /2022
ETWELoPE N.. ol - DocUMENTAÇÁo

IsMa-

5.1 A "DosuDentaçio" dererá s€r âpresürtada crrr um úrico invólucÍo, d€vidarDeDtÊ lacrado, conteúdo os dizgrss Ecociomdos ÍD subit€m 3.10, ,i,íÍJ,
dêsle editü pr.fêrencialmcntc, esr pnpel tilrbrado, 0l (ura) via de coda docuEento, contendo o trúmão do CNP,, hscrieões Municieal c o6Sfl-
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Esiadual, crdereço, e-mail. IrlôfoNlcelular. etc., develdo suas págia,is ser Duü]€rad$ scqu€trçialDetrtc, com lslas as páginas rubricadas, sendo

a úllirlla pigina, dôtída e assinada pelo roprcsintiute legcl, e cooterá, obriSatori&n.nte, §ob pcoa dc inabilitaçâo da proponerte, os docu}ncntos

abôi\o rslacionadns.

5.t.1 !'.rrn f»s dc h,.,,iliinç.1o. os Lic:titltles CONWDADOS Wlglig aptí;.\ltír, dcvi\líuinte ho»rologado e annli.a1lh, cilisto no

--=ÇADFOR e os Pecsz,açJ*íMfffERESSADAS ia'erlto obrigoto.iameúe ap.eseutot o CA.DFOR da SUPRII,OG do *crtla a de Eski,lo
.la À,ln;'ii {rõção do Est,ldo dr Goiás - SEÁD, sita à Áv. Rcqtiblictt do l-lbtrno, n" 1.915, lo oni{c, Sêtor OErÍe - CEP: 74.125-l25 Goidnia -
GO T.l.í,itê: (ó2)32A14515165)6. Á Licitonte egularnt.úe cadústrodo, qre aprese ú o CRC - CeÍirtcodo dc Registro Codolbal,
deviltnete oluali-.alo, rt@ des*isaia ,le ,prc relatir,os à hobilitoção jurldica (irar, 5.2 dcelo 5.2.1),

reguloriilalefstal e truholhisto fiten 53) e quolilicação ecouômíto-/iaancebo Gtem 5.4), detde quc a rcJaidos doeumenros inlettofltes lo
Certi.fic,t,lo eslrjnrfi dtuolii,,lth,s e en vigêncía, sentlo usegurado o dircilo de dpres<úal q documerúqçío que estirer vctcida no CRC,
atuali;tia e r4ulai'"ada lettro do enreloye i" 0t - DOCTTMENTAçíO.

5,] RI:LA'I'I\'À\íENI'E À REGULARIDADE JURiDICÂ

5.2.1 Cópia da cédula de idcntidale c CPF do .epÍcselrtantc lÇgal (direloÍ, sócio ou supcriotcodentc) da Pessoa Juridica licitantÇ, caso não hôje
procurador ltgdtrrürtê conslituido, nos tcrmos do strbilenr seguiote. (Â ccdula da idcDtidade poderá scÍ auterúcsda p€la comissão de licitaçâo,
coll a aprisrntação do oÍiSiral).

5.2.2 Mândato Procuratório tom Firma Reconhecidr cm canôrio, rompaúada de cópia da cedula ds identidade do outorgodo, caso o
rcsP,:osívcl pela proponcntc seja gocurado. legatme c constituído e sm caso dc sobsabsleôimêutô tsmHm devcrá çstâr quolificodo e
ide.rtificado c c{m fiÍma rcaoúecids on cartório. O atetrdi[ênto a cst€ $bitcm $prilDe a eúgência do íem 5.2.1, e vice-versa:

5.2.3 Ato coDsti(utivo, cstâtulo ou cooLÂto social cm vigor, devidaoeote Íegistrado, eE se trítando de sociedrdcs @ocrciais, c, no caso dc
socicd;"l.rs por açõcs, acompanhado dos docunrenl(x de clcição dc s. s admiÍüstradorcs;

i.2.4 Decr.[1de aulorizaçâo, dclidáorents publicado. enr sc tratando de Pessor Juridica ou sociedade cstrangeüa em fulcionar cnloao País, e alo
de rcllistro ou auioÍizâçâo pÀra funcionarüsnto espcdido pelo ôrgão cor»p€{ente, qrando I aüvid«lo rssim o crigir;

si'ciedad..s civis" ac.rmpanhada dc prova dc inv.'slidúâ ou tomeação da düetoria enr crcrcicio, cl

5.2.6 Rcgislro corúüsial, no caso de enrprcsa individual

5.] RELATIVAIITENTE A REGULARTDÂDE FISCAL E TRABAL}trSTA

5.3.I Prova dc ln:criçâo no Cadastro Nacional de P.lsoas Juridicas - CNPJ do MinistÉrio da Fazenda-

5.3,2 Prola dc tmcriç.io no Cadirsúo dc Conribdntcs Estidu0l ou Municipal, sô howÉr rclativo ao domiciljo ou sede da Licitânrê, pertillentc ro
scu rruuo de atividade e conpaüvel conr o objeto licitaJo.

5.3.3 PÍova de regularidad€ par! com n F8r,€nda hiblica Fuleral por mcio dc Cerüdão Conjunta êoriüda p€la Procuadoria Gcral da Fôzcnd!
Nacional e Secrelaria da Rcceita Federal do Bra:il, relativa à Dlvida Aúva da Uoiâo e aos tributos adndDiírados p€lo ScrrctaÍi, da Rccêita
FedeÍôl do Br!-sil.

5.3.4 Prova de regularidadc rclotiva à Scguridadc Social - ÍNSS, por mcio de Ccrtidão Ncgrtira dÊ Débitos Rêlstil'o3 ràs Contribuiçõçs
Prcvideuciiirios e Às de Terctiro, erpcdida pelo Miristério dâ Fazioda - Se,urctaria dr Reccih Fêdêral do Brasil.

OBS: Âs compÍo\'ôçõcs pcditrcotes ôos ikns'5.3.3" c "5.3.4" sêrão alcançadas por moio dc cênidão ev€didâ canjutrtaDcntc pcla
Selretaria da Recei(ô FÊdeÍal do Brilsil (RFB) e pela ProcuradoÍia Geral da Fazgda Nüciooal (PGFiO, rcfêÍêntc a todos os creditoo
tributáricrs federais e à Divida Ativa da Uniâo (DAI, por elas admiristrodês.

5-3.5 Pro\ n dL: regularidade para colr a -[azenda Estâdurl, por meio de Certidão Negitiva dc Débito rlD Divida Àtiva erpedida pla Sccretaria de
Es;r,lo da Ec.i r.nria ou cquiia['ntô da Uddade da Fcde.ração onde a Licitantc tem suâ sêde-

5.3 6 lrola dc regularidit(lc paÍa .om a Fô7-errda Publica do Estado de Goiís, por meio dc Coúdão de Débi{o liscritg em Diyidü
Neg.itiva erpc,Jida pclô SecÍetaria dc Esl.do da F,conooüa.

a-

@
5.3.7 Pror a dc regularidádc p.ra com d Fazcndâ Muttisipal (fributos MobililÍios), por mcio dc Ccrtidão expcdira pela Sccrctaril dc Finaaças do

.l\â"J^dJ. w-
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lvlunicifio olr equilatcrlte oDde a Licilarlte lênr sua scd..

5.3.8 Proça de rcgularidadc relativa ao Fuldo de Gúdrtia por Te po dc §crviço - FGTS, por mqô do CcrtilicaJo dc ReSuláridade do FGTS -
CRF.erç.edido pela Caira ÉconôfiicÀ Fàieral - CEF.

5.3.9 Pro§a dc lne\istêrcia de débiris iurnliniplidos pcÍürte a Jusliçs do Trabalho, mediôotê a ôprcscntôçâo dc C€rtidão Neg.liva de Débilo§

- 
--+ít'dàttât1€Àtll), 

nos tcrmardr tpifedqral n'12.*10/2 0l L

5.i.l{) Cnso a pâÍicipâção no certartE sda da nratriz" colr possibilidade de çe a crccuçâo do objõto ücitado scja por filia.l, ou vict-versa, a

pror a dc rcgularidade fiscal e trabalhistc deterá ser dc arnbas.

5.3.1 I Srrá adrnitida a collrpror açâo dc regularidade fiscal e traballrista mcdiante a apresertação dÊ certidão positiva com cGito dc negativa,

nos te[los da ki-

5.3.12 As ni,rÍ(ieurprcsas e eorprcsis dc lrqucno poíe d.verio apÍcsentar toda a doqlmentação erigida para efüito dc comprovação de

regüituidôde Íi!.al e tíabalhisla, mcsruo que eslâ npÍlr§jlrtc alguma rcstrição.

5.3.13 tgê_.e&!!.A_C9_!SEprovÂcão dâ condicão dê Microemorcsi oü dê Empíesa de Pcqueio Porte ou oü&do houver altcracâo
côntrátuâl ouê âltere os dsdos d[ empresà. tais como: eídereco. catGqoria. ouadro societário. obieto comercíal c cspital. os licitânte§
denerão ap
(seis) meses. constando no rcÍe;do documento 8 sipls ME ou tPP.

5-3.14 Se a docurnentoçâo elviâda nos termos do §lbit§lD 5-3.12 for pmlcniante de microernprcsa ou dc omprcsr dc pcqueno porte c aprcscntar
aig!úra r.jtrição qüanto à reguladdadc fiscal c trabolbistô, scr-lhc-á asseguraô o prazo de 05 (chço) dias útcis, prorrogávcl por igualçrríolo,a
crilério da admiristração públic4 cujo temro iniciôl coícs!§nderá ao mourcüto em que o propon te foÍ doclarado o ve[cêdoÍ do ceÍtanle, paia
regularizôçâo da d!1§úIn! lôçâo, pagarnülto ou parcelin ôl1lo do débito, Ç enrissío dc evcntllíis c€nidõt§ negôtiras ou positivas conr efcito dc
ncgatiril

5.3. 14.l A Dec.lüaçâo dô vÊrcedor de que úats o srbiteÍr artcrior acoDtc.ôrá tro momçDto posterior ao julgamonlo das propostas, sguardaoô- sc
os plazss dc regllêrizôçâo fiscal pü0 ô ôbcrtun da fase rôüursal.

5.3.14.2 A não+cgularizaçâo da documcntaçâo, implicaró decadê{c io do direilo â contítição, ssü prejuizo das süçõcs prcyistas oo aÍL 8l dE Iá
n' 8.666. dê 2l ds jrü ro dc l»1, sondo focuitâdo à Âdministraçío crrnvocaÍ os licitaotcs ÍêDaÃescâltcs, na ordem de classifcaçío, par! r
ili.inãrr.â.lô.nnr.rto, ou revogor a licrlsç3o. .-

5.4 RELA'TIVAIUENTE À REGULÂIiTDADE ECONÔMICO-FINANCETRA

5.4.1 Ceíidão enitida pclo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR ClvEL, da serle ou donú,rilio do licilaate ou via intemcq quo conrprovc ineúslir
dislribuiç:.o dc asi,es de falêocia e rccuperaçãojudicial, cru qulisqueÍ dos cartfuios dos fei(tx dc falêocia da Comarca de sua sede, 994q-ç@gafq
itrfcrior 6 60 (srs\cnta) diís da data da enúera dos erveloFcs doclrnertacâo c prool)ía,

5.4. I .l Casi' a pôÊicipoção no c.nnrric scja da lilial, a Cenidio oegaúr,a dc falôrcir e re-cuperaçâo judicial dcverÁ scr da ffial c da matriz

i.4.2 Brlaor'1) Patrinrouial e denNnstraçâo c(1utábil do último csercicio social, já sigireis na forma da lci, quc compmvc a bos situaçào úlaoccira
da pra,ponêr)te, vedada a sua sub§ituiçío por bôlôtrc€trs ou balanços providrio§. O referido balauço dcvêrú s€r dêvidan@te c€rtificado poÍ
prolissional reg;stÍado ro Conselho de Contdbilidade, mcüciooa[do obrigaaoriamsulg, o númcro do livro diário s folha cm que o mcsrno se acha
traüscrito, bcm como cópia do T6Ímo dê abeÍuÍa e cnoírarÍeoto, coúr a numcr4ío do regislro oa JIJNIA COIúERCIAI,, ercao para Pcssoo
Juddica dê eng.úari0s cri0,Jas nôste exc.cicio, qrc dcverá aprescntar bd{rço de abgrtun paln suprü 8 €NdgêBcia d€ste itorq

5.4.2.1 Â cornl, rovação da boa situação Íioarc€iro da Pessoa Juídica pÍoponeote, srrá coElpovada cou base no balanço apre§@ladq e d€icrá,
prefeÍrrrçialnlentc. ser fomruloda e oprcscrtada cln pap€l timbralo da eurprcsa dc engcnhari4 â-§hada por pDÍissional rcgiskado no Cossêlho de
Contabilidade e pelo dirclot, sócio ou rcprcscntarte da Pessoa JüÍídicá, com podercs para tal iavcstidurq afoida mcdiônte futdiccs c fórmulas
rbairo csFeci6cadas:

. rLG-(AC+RLP)/(PC+ELP)> I

. rLC=(AC)/(PC): l

. ISc = ÂT/IPC+ELP) >t

Ondc:
ILC = indicc dc liqúdez geral
ÍLC = íldicc d€ liquidcz côrrqrto

,W4'€'9
JIÊ"ó*M.
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ISG = iudice de solYêrcia geÍal
AT = al.ivo tolal
AC = atilo circulsnte
RLP - rcaliúr:el a longo prazo

PC = prssivo cirorlante
ELP : eigivel a longo prazo
Pl- = p;trünônio l{quido

5.4.2.2 A licitnlrto quê oprcseotaÍ Ícsultülo rEcror quc I (uor), co qualqus dos inücc8 çilados m *bitoo antcrior, qoaado de sua habilitação,
dcver'á corrprolrr capitol social ou patrimônio líçirlo corrc;pmdeatc r l07o (dez por ccnto) sobte o vrlor total cstiírado do(r) serviço(r), através
de balaDço Flüimonial i[tegÍalizado, do úLltiqo exe.clcio cxigido nt foÍms d8 lri.

s.s R-ELATTVAMENTE À euALrflcAçÁo rÉcrrce rnonssroNAL

5.5.I RêgistÍo ou üDcÍiçio da Pcssoa Juridica c do(s) rcsponsável(is) técaico(s) tro Co,nsolho Regioltal de Ençúffia, Arqübnu.â c Agronomia
- CREÂ eôu CAU.

5.5. L l. No caso da Pcssoa Jurídica liciÍlrrtc ou o rc:ponsár,el técnico não sereo regjstradc,s ou iuscritos no CREA e/ou CAU do Estedo dc GoitJ,
dcrcrio scr proridencindlis os Í!:pccüvos vist-)s dcsiê órgâo rêgioDal por ocasião do ôssirahrra do con0'ato-

5.i 2. ,A. licitariie dcvciá comprovar. possuir em seu quadro permaneotg na dnlô de abeíurs dcst! licilôção- tro mlniBo 0l (um) engenheim
ciül ou aÍquiteto, com erleriência colüpÍorada, ou otilro dcvidaüente Íêcorúeaido(s) pcla eüidade proÍssional coorpel te, quc seja(m)
det!'rltor (.s) dü atestâ,lo(s) dc rcsponsatrilidatlcs tecnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por crecução de obras/scrviços de caracteÍlsticôr
sturelhanlcs ao solicitado neste edital, Iirrritados as parcclrc dc maior rclcrôDcia- confomrc Anoxo Í - Projcto Básico.

i.5.3 CorlpÍovaclo da crprcitaçlo téclico-profissional: Aprcs"'ntar lrn ou nrôis atcslôdos fomecidos por pesoa jüdica dc direito público ou
píivid!1, ênr nomc do proíissional responsável tccdco pcla Pcssoa .rurídica proponentc, dçvidameotc acoorpanbados da rqspcctivE CcÍtidão dr
Acr'n*o Tccrúco (CÂT) cmitido por qualçcr uma dis reúõrs do CREA e/ou CAU, courprovaldo a criccuçâo, pclo profis:ional indicado, dr
s('niç,-rs de cârirctcrislicas scmclhantcs c de cou:pleiidadc tecnológica c opeÍacirual cquivalentes ou su;eriores às paÍçel6§ de Baior rolÊvôDcir
técnica ou valor sigrrificativo, confomre Aneso I - Projeto Básico.

5.5.4 A conrprovação de ace.rvo tccoiço podcrá scr fcita por üêio ds um ou Dais atesâdos.

5.5.4.1 Parâ fâcilitôÍ a a[áüse d0 Comissío de Licitação, é rc{omêtdávêl que o ,icitarte dcstoque, Das rsfçridas c.rtidõcs, os sen iços cuja
e\peíência sc prctcrdc c."lmprovú e o seu Íespecüvo quantitôúvo

5.5.-i Deverá (Ao cornprolantc (s) de vinculo (s) entre o (§) profissional (is) e a Pessoâ Jurídics
tântei e:iâ comprovaçío dêverá (ão) ser feita (s) atraves de:

5.5.5.1 Rclação (ões) eurprcgalicia (s), por Caflcira (s) dç Trabâlho (§) c Previdêocia Social - CTPS (das scguitrt . aDo(ô{ôcs: ids*iúcação do seu

ponadtrr, c, da página relativa ao contrnto de tr0balho) ou livio (s) dc R giíro (s) de EEpÍcgado (s) rut€úticado (s) pela Delegacia Rcgioral do
Trabalho, oq

5.5.5.2 Contrato (s) de prcstação (cs) do seniço (s) dc Pro6ssiooal (is) aulônomo (s), quc cstcja ,cgistado (s) ro CREÀ e/ou CÁU, com
aLibuiçío (es) coo)potircl(is) ao objeto ds licitôçâo com squclÇ dn quc 6(s) sria(s) rcsporsabilid.de(s) scrá (ão) eúgida(s), ou;

5.5.5.3 Socios ou dhctores eitatútários da Pessoa Juridica ücitaltc, por eslatuto oü coütra{o social, quc tenhâm rggistro no CREA c/ou CAU.
lnt.'gralte (s) do quadro sociÊtiíLrio da eflrprc;a dc engcohaíia licitarúe, porcíát to ou ço ratro ssial quc sejarn profissiooais dolÊnlorcs da ART
dcvidarl,,:ntc rcaistrados no CREA c/ou CAU, nas coldiçõcs pertitreltcs ao subitcd 5.5.1:

5.6 DAS DECLARÁÇÔES

5.6.1 Cartâ de Àpresent!çÃo da Documentação cllte do to,las as inlirrmaç,õcs e declaraçõcs, ctrnfonne aodelo Ancso ll dcstc &lital.

5.6 2 De.larÂçâo de Tel1nos de Sujeiçtro âo Edital, coofoflne modelo Aneso III düíe edilal.

5.6.3 Decleraçeo de PaÍeotrsco, ceDforare mc{.lo Arc\o VI, pâra todos os 6rrs dê dbeito c sob as penas da lci que não possui em seus
de eruprcgados c err seu corpo societáric/diooário côDjuges, co[rpanlrciroi ou par..lÍes em liúa rct! ou cola!Éral, Eté o terceiÍo gÍau

I\A.^&'J^
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afinidíde, â{é o segu[dô grôu, com diÍigentes ou se.vidorcs dctentoÍ€s de cargo cm c.]missio ou frrnção de confiuçs quo rtucúr dirctamcnte Í18

Íealização do ccÍarne e/ou na foroali?ásão contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE sEcURÂNÇÂ E §ÂÚDE DO TRABÂHO, corfonue modclo Aaexo VII, quc rcm couliçõcs de atndGr 0s

Nomrâs Regulanrêrtodorrs dr Portarie n" 3.21,U78 do MTE, aplicárcis âs atividades objelo dcstc contralo, e, que tlm coeliçôc§ de

apr.sültnr as docuoronfaçô.§ st''licitadas na lostÍusío Normstiv! n' 007/2O17-GÀBIiSEGPLAN, dc 25rc8/17, conforme Arexo I - ProjÊto

Bisico.

5.7 Nâr1 scÍÀo aceilos prqto(olos de cotrcga ou solicitação de documêÍrto ellr substituiçio aos docunentos requcridos no prcssJrle cdital c sêus

An.'ros.

5.8 Para os docuurcntos c ccrtidõcs requüidos aestÊ edital, podêrâo ser çnútidâs cópiõs oriundâs da intemêt, dçsde que corutaate do envclopc
docurren(íçào, facrlt&lo à Coorissio, afcrir a veÍacidâdo dos mcsrlol

5.9 Os documertlos relativos à Habilit!çÃo (Envelope n' l) e às Propostas (Envelop€ n" 2) serão apÍesentados ern envelopes separados, em
original. por qualquer proccsso de cólria aütenticâdÂ po. cârtório competeÍte ou por servidor da Comissão de Licit!çIo. Somêtlte seÍâo
âtendidos pedidos de ÁUI ENTICÁÇ!pg!!íum) die útil. antes ds dfltâ mnlcâda pÂra ebcÉura da licitscâo. de sepunda-feirâ à sêxto-
fêira, dâ§ 08h às l2h e das l3h às I7h.

5.10 As çertidões quc não tssuircru p.izo de validade, soÍnoBte serão aceitas con dsta de ernjssfu oão supaÍior a 30 (tdrta) dias cotrtrdos da
dnto Cs-ê»isÀâoJedeedaoeiqircÊteEêêÉidãqNcgotiva de Falência c Recupeüção Judicial (ou oqüaalcnte), cuja data de cnússão Mo podêrá
e\.edeÍ 60 (s('\srnta) dias da datÀ dc aprcscÀtaçâo da pÍoposta.

5.1 I Em ner !uü caso será ôceitô, quer na ltora da abeÍtum dos envelopes, quÊr posteriolDreote, e lprcscrtâçâo ou hclusâo de docuBrêntos do
hal.ilitação que oio fizeieor coDstü do ícspectiro clN'clop€ de docuurcrtaçâo.

i.12 De todô docunlcnlâçâo &prcsnlada qn fotocópia aul ticada, suscitaudo dúvidis, poderá scr solicitxdo o oÍiúal para couferfucia, m
prazo dc 24 (rinte e quallo) horas, registra:rdo-se eot AÍa tal ocLrrÍênci&

5. I3 Tarrrt»]lr niotir.ará a inôbilita( âo püa os at(1s subsequeotes da licíação, falta ds comprovação do rarno de ativid6de com'?rcial vinculsdo sos
obj(,lü:!rn'i§.1s dcscritos nos Ane\os Ci1nslarrt!'s dc§te êlÍÂ1.

5.14 ÉiceÍÍ0da s íase dê hobilitâçlo, §e todos os licitanaes desistirem eÍpres§lmêtrtÊ do dircito de recorrer dr§ decisõcs a cla
perdn€ítês, rpós rssinar o Termo dc Renúnciâ, os crvêlopes contcndo ,3 propostâs dos ücrtÁntes scÍIo abcrtos r llullcirdo§ !ãr§
ralore§, drvolvendo-se lacrados os envelopes dos licit$tes inlbÍitldos, p.ocrdeld}6c registro cü Atr"

6. DA PROPOSTÂ DE PRTÇOS

' Conselho Es.olâr Es.-ola Eslidual
Prr'fessor Man:ilon Domcles"

coMrssÂo DE LrcnAçÂo
coNvtTE N". 001ê022

ENVELOPE N". 02 - PROPO§TAS

Á I O l;cilastêrleleÍá fêÉlCirár§raflopolta levarúo eo consideraçâo os preços eslirll&los orçados pela SEDUC (corforme Projeto de Erccuçío
Orçôlrêlltirria - Ancro I), pôÍa contratação dos serviços, objcto da prcscntc licitação, em llrrr unico irNólucro, delidourentc lacrado, una úrico ria,
c,rrtcnd(r os dizüres nrôncionôdo:,lo iteÍ 3.10. ünprcssa ou datilograf.ida cm pêpel tiülbralo, êocadema.l!, conte.trdo o nr'uncros do CNPJ,luscrições
lvlu icip.l I ou Eit.dual, endêr.ço etc, redigida e,lr lingua portuguesa, claborafido a catação de acordo coo as cspecifcações co{§tarics dns

c)areza da mcsrrra, devendo suas páginas scrsro üulteÍadas scqu€ncialmerÍc, com todas as priginas nrbricadas, s.odo a última págim, datada e
a\\inada pclo repr.rssnlânte tc8al, con!(iluida dos sctrintes elemenl.)s:

6.2 A prerpro:ta dcrcrá rontcr o prcço para e-\ecução dos scrviços, exprcsios em moeda cr-rncntr ftcional, odmitindcsc âl$s a virêula somêote 02
(dua§) aâsâs dêcinlris, discrinrilantlo os prcços exprcssnrrrcnte, obedeacado ôs êspêciÍicâçõrs Irrisimôs co[fornrê plaoilha orçáselüria corstirDL
do edital, ê r algiri.nlo arábifo (uuitário e lot.rl pô. ilcü), por e\1euso global. csta-odo inclusas todils ss dcspcsss ne.essári8, ou seja, mão dc obr4
nldleriais, e{uilraincniôs, dr'spcss bdirotls, üü!§ilLls, t \as prcvid€nciárias, ctrarerciajs e 6scais, encügos rabalhistas, sêturos, transportes, etc.,
benr colno a coilpetsotê rcl]luDir!ção da orupr!'sô dc cllgoúari4 c o bas dcspcsas, se houvcr.

6.2.I O licitafltc dcverá indicar na proposta, pua efeií,o de dídos paía cDrissão dc rota de cruÍrêdho ei'ou assinô&rr! do cortmlo, o nolne
co lpleto de seu reprils.ülültê legcl, beÂr con1o o núúeÍo de sua carteira de ideotidadc e do scu CPF- .â
6.2.2 Os prcsôs unitário c global são liuritadc,s aos aprêsôntados Íra plaDilhr orçsrDcotária referencial. W,l\sJé @
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6.2.j O BDI utilizado p€la Pêi\oa Jurídica ticitaote dcvc li itâ.-sc aos parâflretros dc lci viSoqte aprcseotado pclo Administração

6.2..{ À Pe:i.1a Juridica licitarte dcve aprc*otar a composição do BDI atualizdo.

6.3 para ef!:ilôs dê claborasão da propt''sta, o liciultc dcverá utilizar o soÊlIarc MS Erictl, dr foÍma quc o total do scr'!'iço scja calculado

au rves da ftimmla ' TRUNCÁ.R", confomrc çsemplo.

UNCAR(Quant. (P.MAT + P.M.Obra) ; 2 )

I(r'.'l:3 t\iio í3 98,47

Ondq Quorrt. - (')uâfl tidndê
P.Mât - PÍeio unitiriodo 

'nlerial;P.M.ObÍa - Praçrr unitário da Drõo de Obra:
2 - Núnrero de câiâs delrimôis descjídns.

6 3.1 Devcrá declarar c\pr(ssiureÍrtc o prazo do vilidôde não iDfôrioÍ a 60 (g15gg!!!gl corridos coaformc Alcro IV,8 cotrtü da data d€ sua
aprc:cnlaçio.

6.3.2 Os ênos dê soma c/ou mulüplicaçâo, eventualmcotc coufgurados rr8 Propoía Comercial das oprcsas de engeúarias licitaotes, serão
§orrigidos pela Comissão dc Licitação. Havqdo dircrgêücia cntrc o pÍoço uuitário e o pÍcço totsl, plevalecllá o preço ürittrrio c o totnl sêrá
corrigido, s do que no caso dc volorcs exprcssos em rlguismoe c por cÃtclso, lEEvalec€rá cst€ últido.

6.3.3 ÀprcrÍrlar Plaoilhô(§) OrçaoartáÍi8(s) .oúrplcta, rEfêrêtrtê aos sêniçix cotados ondc consúÊa os quüttit8tivos ç seus rcspoctivos preços
unitários, os prcços parciais ç p.êç! to(al BDl, e o pÍcço tolal dos scrviços, ros temos destc edital;

6.3.4 Ap.cserlôr CÍooograua Fisic+.Financeiro detalhado dos sen iços proposlos, nos terEos dcst€ rditâl;

6.3.5 Carta Prc,1,,.sta assinada For dircto., §oÇio ou Íeprcscntôltê da Pcssoa Juridico de eugeúaÍia licitaDtc, çom pod€res devidsmcntc
cú lpÍoíado pôÍa tal investidruq conlendo infonnaç&.s e declúa(Úcs c.§,lforme Ínodclo Aneso Mestc edital

Á r Á íl li.italte ['o.le+área&aÉúsili"Fáeia eirupeciomr o local da obra c ccrcanias cm dia c horário conprcial, dc Erodo a obtêr, pôÍs Eua
p.(ipÍia utilizaçâo e por sua crclusiva responsabilidadc, toda infomração oe.oisiiíia à çlaboração da proposts. Corrüdo,
./u ";;tí eln itir D ECLA RÁÇAO DE VISTORIA, coofomre nodclo Ane\o V deste €.lits,, ass imda p.lo reprêsfltante legal da Pcssoo Juridica
liciiar,le, a.-erca do corüctrimenlo plelo d0s ceodiçõis c pcculisri.indes dn obra, c jútnl! à propoía dc pÍeços.

6.3.15.1 A vistoriâ dever'á ser trgcndada €rn horário comerciâ|, juíto a Comissão de Licirrçlo, sendo s dat| de início a partir da
publicaçio do edital nos devidos meios de tomunicâção, e, a dats de eocerrunerto de 0l (ufi) dir útil rnterior, r daÍt fir8da pars
aber'tur! da sc.sÃo pública. 

ê
ú.4 É crpltssarnentc vednda à snb(ontretação do vnlor lotfll do coítrato, & subcontrrtâçlo pErcial poderl rcr possivel .orrr enuàJrtí dr
tihlÍlr desÍa P{stâ, deve do ,pÍesenhr o }imite márirn o e os óerviços passívcis parâ r subaontrrúsçeo prrciel em rdâçào !o yelor totd dr
obra. Ádicionalmente deve sêr lprcsentada s documc[trçlo de regularidade Íis.al etrrbalhiía, c, o contrato firnedo cntrc a adjudicrtárieeaenrplesasubcontret&da. 

WW,

UÍid Qürnt. P.l\trt P.ll{.Obra T.§erwiçoCódigo ç01."*,

M' nnô 1,59 35,47
fr^arr, 

*Il(r.r2-?6 22,31

I 1'r-r2I7 1,".* 65.77 5,94 0,1:t0 1Sô Á7

Ulvl 5,71 6.6?. 1.214,13
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6.4. L A colllÍltada sê rcsponsabüza pclo padronização, cômpatibilidâdc, çalidade c pclo gcrociamcoto calEslizsdo da 3ubranbdação

6.4.2. A subcont nlação porcial ficará lirnitada a 3úlo (triota por cento) do tot l do coolÍalo.

6.4.2.1 Os seÍviços pissivos d0 $rbcorúcÍaçôo sâo:

a) Soadagem do Tcrrcno;
b) Esúutura Metiillica;
c) Subc:tação:
d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas)i
e) Marcenaria;

0 CentÍal de Gás:
g) SPDA (Siícnú de Protêçío @utra Dçscarg8 Attno6fédcas);
h) Esq!âdrias Mctálicas, c;
i) TrsnsFortc dc Entulho

6.5 S(rrá dcsclôssificada a propr'str. cuia cspccilicação esliYcr incompatilel com o{s) obje{ds) esp€cificâdo(s) ms arcxos coistantcs dcíe
instrunrcnto, ou ainda, aquelas que omitireor es cspecific.4õcs míoious soliciiadas, salvo çando aptcs€otar oeissõ€s simplcs c irrelqr'ántcs
para elteodi ênto da proposta-

6.6 Nâo sc consid.rôÍá qualqucr oferta dc vantagem nâo pÍoüsta no êditâl ou bascala nas oferl8s dss doDlais ücitânlrs.

,. Dos PRoCEDTMENToS LIclrATóRtos

7.I Na dôta, ho.a e local dcsigEado trcíe cdilal, cü ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÀO reccberá cm ervelopes distitrtos c lacÍados
coDterrdo. os docunleutos crigidos palrhabilihçâo e propostr§.

7.2 Caso haja aouência uuânime das licitôulcs participanles, visando a orgaoicidtde e ogilidade dos babalhos liçitâlóri$, e Comissão de Licitâçãô
prourovcr'á sr-rício de 03 (úês) licilôntês, para cornl»r uma comissão reprcseolâtii'a das demais licitôntcs, auüliárdo a Comissão dc Licitaçâo oa
vci6< ação c rubrica da d(1cürlremação e proposla.

7.3 Serio inicialncnte abertos, §ur scssão pública, os euvclopcs colltirüo os docr,ll1]elltos Íeferiute3 â fa6c de habilitaçâo que, ôpo3 coúc{id(»
pelos lici(antcs c era$i[ados pela CourissSo de Licíaçào scrâo julgodos, dando-s,: ucdiata comunicação do re$ltado sg prssürte iodos os
lici{ar)tes. Côso a Corrissío julguc Deccssfuia, poderá $rsponder os trabdhos liciiatórios para p'ratoriqr csae! dos documeú,os e jülg0o€lto da
fns€ do hsbilitaçâo, da quallarrani ata conro de Lci, publicando o rcsultado no mural da uidade cscolu c acauiúaÃdo porc.mdl institucio{al
& panicipantes.

7.4 Oconendo a hipótcsê prüvisa m iteor antedor, os envclopcs cont€Údo as proposlis permaoecorno, dcvidaneote lacrldos oulr rinico
hvohlcro, scndo rubricados pela Cornissâo e licilaltes prexntes, ücando em poder daquela até quc scja julgada a àâbilitôção.

7.5 §crá procedida a abertuo dos env-clopcs coÍrteodo ss pÍopos{as das licilaÍcs habilitadas, após EanscoÍddo o prazo sem ifiêrDosição dê

rcr;r!Ísrls, ou tenha havido rçnürcia e.r.prersa do prazo Í!.ursal das licitdÍçs h.bilitídas c habilitsdas ou ôp|-is o julgüüÊnto do6 r€cursos

7.6 A Courjsiio mânteÍá em seu podcÍ os ênrelopes pÍopostas d&s licilôntcs irãbilitadas, dcridôrrclrt9 rubricâdos, s{é o térD]ho do peÍíodo
recl,Jsni, dc qus trnta o ü1(irô I do anigo 109 da tri u" 8.666,93, e scrôo devolüdos, no êstado em quc foÍa& e.ltÍcguss à Coírissão.

7.7 Das rcu0iõcs para rcsebimento e abcrtura dos cqlelopcs ds docunrc,Dtação e prolosta, s.rio lô!.radas atas circtnstamiadas, quc mcrciooaÍâo
oaa'[enclas qllc da Licitação. dcr.clldo as uesmas ser assjnadas pelos mcrtrbros da Comis§5o c pÍescntes.

s. Do cRrTÉRro DE JTJLGAMEMo WV

8.I O julgarnento scrá rcalizodo p.lo ComissSo de Licitaçâo, de arordo com o qüc dispôc o üt. 45 da lci 8,666/93, oUsen'ando os seguhtes &Ial,-v('s: Ü"
8.1.1 O julgârrcnto scró rcaliza,lo com base uo monor preço, rcgime dc erccuçtro emprcitrdr por prcço globrt. ffi',

,.\ú+J'ra* tl
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L l 2 Scrá dc'clar«la rcnccdora a propoía que aprcsortar ncnor pÍeço, regimc de execução empreitada por preço global, desde quc stenda as

nriniüras er"igências t slab,rêcidas oeste iBsirumênto;

8.1.3 Caso scj ô o\'ccss.iÍio a Conlis,iio de Licili;âo pc.Jerá ralcr-sc dc auílio de técoicts da área referêrto so objeto dcsta licitaçâo paÍa
-- rc.rlfzaçiodojulglunorto;

8. 1.4 Em caso dc crlpatc scÍá assc€uÍada FÊfc{éâciô dc contrata{ão ptra as ruicrocnptcsas c sÍôprcsas ds pçquÇro porte.

E. L4. I Eutcllde.se por cnrpôtc aquclas sitllaçõcs em quc as p.opoías EpÍcsgdtadôs pelas ltricÍo€lDpr!§irs ê c|DpÍçsas dc p€quooo poío, scjsm
iguais ou até 109á (doz por ccnro) supe{iorÊs à pÍoFrd.a úrÂis beúr classiÍicada.

8.1.i Para cfeito do disposto no subite[r t.1.4, ocorrddo o cnrp6ü9, proceder-sr-á dr scgúote forma:

8.l.j.l A microenpresa ou clrprcsa ds p€queoo poÍtr ÍDais bco cl0s§6cdda podcrá apÍcsotrtar pmposta dc prcço iafcrior àqucla comidcrada
vc[.edora do ccrtüDc, si luação cfi quc será adjudicado eú sôu favoÍ o objao ücitado;

8.1.5.2 Nío o,,:oneodo à coíhataçIo da microÊmpÍcsa ou emprcsa de pequaúo poíc, !a forDa do obitco oterior, serão conyocadas as
reruarEsc€otes que porventuÍ8 se eoquarr€o tra hiEitese do srbitcB 8.1.4.1, na oÍdcm clôsriúcaória, para o cxerclcio do urcsún direito.

8.1.5.3 No caso dc cquiva.lência dos valorcs aprcseutados pelc microcmprcsas c cmpresas dc pequ€oo poftÊ que se ÊocoDtrcm nos iDtervâlo3
cstabele{idos no erbitcm 8.1.4.1, scrá Ícalizádo soÍtcio eake clas, pars quc sc ideotúquc ôqucJa quc primciro, @erá aprcsent r melhor ofoí!.

8.1.5.4 Na hipótcsc da não contr8laçâo tros tçrEos prcvistos lros íIbitcns 8.1,4. c 8.1.5., o objoto licitado sÊrú adjdicsdo em fâyor da pÍoposls
origina lrnente vencedora do ccÍtam€.

8.1.5.5 Nn hi!ótcsc da nfro coirlÍatação Íos tcrmôs prcvistrrs no6 §ubil.§|rs 8.1.4. c 8.1.5., o objcto licil«lo s€Íá adjudicfldo aü favor da pÍoposlí
origiDalmcntc vcnccdore do cedame.

8.1.6 Unra vcz convoc.adns as P6§oa Jurídica ctrpalôdas e êí!s Dro atoodcrcm m charnado, a Conrissão rcâlizaíá o soÍeio scm ! sua prcscuçs.

8.2 O não cunrprir&nto dc üma ou n!âis cÍigê.Dcias can$a cs d(xtc üstíümcuto, cnsejará a babilitáção d! Illopotiülê qr I dcsclÀrsiÍcâçro dE
prop!.stl, coflfonDa o côo.

8.3 A Conrissio dc Licitôlâo pode.á pÍomover diligfucias cm qualqucr fasô da licitaçâo, nos tcroos do § ?, do aÍt 43 dal*rf 8.666193,

8.4 O julgaltnlo das habililagõcs c propoías o.orrerá daído-se coúecimento do Íesullado, êo sessão piblica qtc poderá sor Drarcado pars tsl
fim, dcsde $rc pÍl§cntcs todLls os licitartes habilitsdos, cnso cootrírio scrá o muimo publicado no Mural da Uaiila& EscolaÍ c . Ata dc JulganErto
dc rrsrltado cnriôda (via E-mail inditucional) ô todos os palticipanlcs.

9. DOS R-ECURSOS ORÇArríENTÁRrOS

9.1 A prÇsctte licilação conerá a ctrnta dos scguiütcs r€cuIso5 orsârue0tários:

. Dolaçâo OÍgamcntánü. 2022.2401.12.361.1008.2013.04. 15000100.90

. Nanueza: 4.4.90.51.19

. Foul€: l5(ú0100.9G TE

. Valor Prcvisto: R$ 152.557,35 (c+Dro e cinquenúa e dois mil, quiú@tos c cirqtrcata c sete reais, tidta ê cúco ccnt8vos)

***
* a

lA5

!0.D^EoMoLoGACÃOEDAADITTDTCAÇÁo r&e€
s

, - tr"*'""a" . ,r; ^-.r,=n " 
*"** o, I-*^o, 

"u*a"lr[c.ltc 
iotcrposlos, o pÍoc.]iso licitaÉÍio scÍii submctido À açneciação dd ^PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR ESCOLA ESTADUÀL PROFESSOR MARCILON DORNELTS, para hoEoloex.lo d! licit{ç b./11.*

ç adjudicoção à(s) licitarte(s) veoccdora(s) do objcto, corlÍoc.üdo-sc após, a(s) rcspccúi'a(s) pâra sssioaturô do conb.to. 
§Y

'í 
h§^f^# n



Coordenação
Regional de Educação

de Trindade

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

1l

6OVERNO OO ESTÂDO

DA coNcrLLAÇÃo E DA MEDrAçÃo

13.4,I Os acréscimos ou suprcssõcs alüdid.s oo itetn atúcrior somolrtc se daÍâo Drcdiantc juíifcativa maoifÊsta €rprcssauente peta
Supcrintendénciô dê In&i,eslrutúa da SccÍclúia da Educação-

I L l. As cor)rovéÍsias evcntualmed€ surgidas quantoà Íonrraliznção, eliecuçío ou encenaoreDto do ôjustc decorÍeutis desta licilação ssÍão submêúdas
á lenlálilra ds conciliação ou nrdiação !o irlbito da Câmara de Conciüação, Meüaçâo c Àôihagetrr d8 Adtrrilisiraçâo Edadual (CCMA), m fomu
da Lri n" 9.307, de 23 de so{cürbro dc 1996 e da Lei Conrple[reÍrta. Estelua] !' 144, de 24 dcjulho de 2018.

l2 DA cLÁusur.A coMPRoMíssóRrA

12.1. Os corúitos que poss3] sugir relativôr»eotê ao ajüsle deco.Íeote dcstil licitaçâo, scâso não puderem ser equacionados de fomla aÀrig,ávsl,
scíi!1. no liiturtc aLrs dúeitos patrimoniais dispôniveis, subÂretidos à arbitragem, oa forma daLin" 9.307,óe21dc sctenrbro dc l996cdaLei
ClonrptrnreDtar Estadual n' 144, dc 24 dc jüho de 2018, elcgcndo-so dcsdc já para o seu julganreulo â CÁMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITR CEM DA ADMINISTRÁÇÃO ESTADUAI (CClv{Â), oulorgatrdo a csta o§ pod.rôs para índicar os áÍbitros c
rcuurrci do crplcs'arllcnts àjurisdição e tltcla do Pqler Judiciário puajulgaorarto dcsscs conílilos, cons!1ôDtc Aúc\o I do Conkato.

13 DO CON'TRATO E DA EXECUÇÃO

l3.l Os s,.rviços devcrâo scI csêcutelos cooformc o llcnrorial dçscÍitivq/espeçiliçaçôcs técniao, plailha orçancntári4 oronograma Íisico.
Íinancoiro, projêtos e dcmais noroas çon§aaotes d!'stc üslÍuDento.

13.2 O prazo para a cssinatura do cofiratrc scrá dc rté 0§ (citrco) diâ! úteis, corúados dE convoc4ào da licitarte, se o convocado nâo assinrr o
cootrhto cur ternpo hóbü, decairá o diÍeito à Çontratação, somando coru a prcvisão dc possibilidôd€ dc pronogaçfu do prdzo, de EoÍdo com o que

cslatrelecc o aít. «, cíput e §l', Lei no 8,66693.

13,2.1 Ouando dâ assiÍroturo do contrato t Contretad. deverl spr6êntari

a) Proyõ dc rc$rlaridade para com a Fazroda Municipal (fributos Mobiliários), por ocio & Certidão crpedida pola Secrotaria dc
Finanças do lvÍruricipio onde os s€rviços serlo prestados;

b) Provo de regrrlaridadc jEnlo ao CADIN ESTADUÁL - Cado§llo Informativo dos CÉdilos Dãó Qúhdos de ÓrgAos c Entidtdes
F§rd'rri§, n,x Íchú,]s do att 5o;as l, da Lei Estadual n' 19.7í117.

c) CeÍidao Negotiva de §uspensâo e/ou Impedimento deUcitrr ou Contratrr coÀt 8 Ádmhistraçãõ hiblica, los tcmrcs do § 4o, art- 5o,

do DecÍcto Estadual no 7.425n011.

l-3.3 Os úabalhos devüío srr iÀiciados em até l0 (dez) dias rorridos apc's a ordern de son'iço enitido pcla SupedntêüdêIroia dc h&aestrutura ou
pslo PraiidÊnlc ô Consclho Escolar.

13.3 I Poderá o CONTRATANTE, a seu critério crigir o refoáuello dô qualqusr pattÊ da obra realizada p€la c{útulada, sem qualquer ôuus
para o nl.)'ifiro, cõso cssa lelrha sido c\('autôd8 aoÍD imporiçia té-{nica conrprovada ou ern desacordo com as nomras, cspccúcaçõcs ou conr as

d('tcmrinasõrs p.é+slnt)ciecidas tro termo d€ Íefêrênc-is c do$nis üs5ios oo edilnl, a.lém do Íccomardado pcla fiscalização, tros teÍmos do âÍt. 69
da Lei 86ai(','93 e ss nonn.§ d! l,ci no 8.078190.

13.3.2 Fica a CONTRATÂDÀ obrigáda t ubélll a aprcsertar a corupror ação dc quitaçtu das obrigaçôes tÍsbalhistis e previdettciáÍias, Íefererte ,os
tÍabalhad,lres que eseclúarior a obra, bem coDro as fiscÂis e pôÍôfiscais.

13.3.5 A CONTRATADÂ é rcsponsávcl pclo scguo de s"ru possoal, serdo igualrDcnt resporsávd pelo scguro de rcsponsnbilidúde cilil e
danr-\s a{rlrtla tarcsiros. 6
13..4 A cootÍatada Íico obrigado a aceitar tras mcsruas codiçõcs corÍÍatüíis, os acéscintos ou suprcsrõss nos scrviços qlÂÍÍatádos nos limitcs
cstnbelecidlis no § l" do AÍ1. 65 da tÊi 8". 8.66693.

ffi
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13.4.2 A c('rrtra{idô s. obriga a erccutar as obras empregrndo exclüsiraorêDtc môte.iais de pÍi!0eira qualidalç, ob§dcce.odo, rigorusarnentc, aos
projetlas de crgeúaria quc lhe f(rrü[ fomê.id(rs pcla Sccretaria do Ertado de Educação, alÍar'ôs da Sup€rútctrdfucia de ln&âestÍltura e às
modiÍlcaçôas proFostas a aprovrdas pelo SctoÍ durinte a e\ecução dos sarviços.

14. DO PR\ZO DE Ei{TREGA E DA FTSCALTZÀÇÃO

14,1 Os sen'iços deverão scr trr'cutados ctrnfomre dci.rito no Mqnorid Dcsc.ritivo/Espccificaçõcs Tcrnicas c Crolo8rarua Fisico-Financeiro a

panir da erui;sio do autoíz-o formal, pêk Sup€rintcodênciâ dê InÍraestruture ou Conselho Escolar da Unidadc Escolar SolicitaÍte,

14.2 Se o licittuitc rcncedor deivr de erc.ctrtü os se.r iços dcntrc do pÍszo e nas condiçõcs pracstâbcleoidos sôm manifç-stação po. rssrilo e
aÇeita pela Corüalaíte, sujeiLaÍ-§§-Á às pelralidad€s dcs{e Edital c lcgistsçâo pertinente.

14.3 A frs{alização de todaô as fascs dos s.rviços scrá fcitn por profissiotral colttpelcnle desigmdo pela §ecÍetaia dc Estado de Educação.

l l 1-l--.Aléür-d3s,arrotações obrig.ó.iessêbre os ser+iças em andunento e os progra[]ados, a contratsdô d';!erá rcconor ao Diário dç Obra,
selipre quc surgircnr quâisqler inrprovisôFiê§, altcíâÇõcs técnicas ou scrviços imprevistos de§!.ne.rotçs de lcidontss, ou coodiçôes espcciais-

14.3,2 Noste caio, tarrrbém é inprcsuiodirel 8 assinatú-a de arrbas as p&íes no livro, couro forrualidsdo dc qre coocordância ou djxordfucia
técniça colrr o falo Íctalado.

14.4 Scrão obrigiilonür.rúe regislrndos Bo "Diiiío de Obra"

1.í.,I.I PELÂ CON'I'IIATAD.\:

14.4. I . I Âs c{rrldiçô€ mçteorológicas prej udiciais rc aodaocoto dos trabalhos:

14.4. 1.2 As f.lhes nos serviçoe de terccüoe, oão sujeitss à era iíBcrfuçis;

14.4. I .3 As coí$ltas i Íiscatização:

14.4.1.4 As dalas de conclusÀo de etapôs carsctcriadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.1.5 Os scidsrtes c'c.oEidos rc decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostis Às ints.pelaçõcs da Escalizâção;

14.4.1.7 A cveNual cscasscz de material quc resultc erD diÍculd&lês para a obra ou serviço;

14.4.1.8 OutÍos fatos qtrc, ao juizo da çootra(}la, d€veÀr scr objeto do rcgistÍo.

14.4.2 PELA IISC^LIZAÇÃO:

14.4.2.I AtÇst.do da vcÍacidnde dos registÍos preüíos nos sub-itens aÀLrioÍes;

14.4.2.2 Juízo fonnndo sobr€ o aldàncnlo d,! obl! oir s€rviço, t€odo qü vista as cspcci-ffcaçõos, prâzô c cronoSÍümn;

14.4.2.3 Obsnn{ões cabircis a proÍrôsjto dos laüçaürcotos ds coÍrtratsda m Ditoio de Oconêociar;

14.4.2.4 Soluçõcs às cooírllas lançadas ou formuladas pclâ coúl.rôtada, com corrcspoÀdêEia simultânor pan a autoridado superior,

14.4.2.5 Rcsüiçôes quc lhç pareçslu côbívêis a respcito do adaoreo(o doc trabolhos ou do dcsempenlo d! cootolrdai

14.4.2.6 Outros fâtôs ou obscn açics cujo registro sc toIlc couvcoicrtc ao tÍibúlho de Íiscaliz.çôo-

14

I
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l4 4.2.7 O Íe.êbificnto dos sen'iços scrá feito pela CONTRÂTÂNTE, ao térmioo das obras, após vçlificação da sua !,crfcita sse§{ção, da
scguiDte fomú:

14.4.2.8 Pror isoriarnent€, pclo rcspontável por seu s.oripílúâ[eôto c filclliznçâg, úqlia e tcEÍo ci&üDs{ôoçildo, 0§inado pclas psÍes em
até I5 (qrüure) dias ct1nidos da oomud(ação esÉrila da contratôda.

14.4.2.9 DefroitiÍaolcnte, em até 90 (nolenfa) dias conidos, por servidor ou coDrissão dcsigÍadô pçla aúoddld€ compoteDtc, Ecdinnte tcnío
circrüstrüciado, os.inado Flas paíes, apor o de$rso do prazo dc obscÍvação- ou vislôria quc c4[rpÍove a adêqJrção do objáo aos termos
côotriiluais, otllenado o disprsto rn art 69 da I-ei a" 8.666,93.

12.4.3 O Íecebinrenlo pÍot iúrio ou deÍiniúro não Eriisrc I Cootr.{âda da respoosabilidade çivil pcla qualidade do: scrviços ercotados.

rs DA ExECUÇÀo Dos sERvrÇos

li.l Cabcrá à Secretada de É<ado da Educaçâo, pror mcio da SuperintetrdêÍcia de llÊasstÍuhra, E clordcoação, supcrvisão s fiscdlizâção dos
trabolhos objeto d€ste Edital e, aiuda, fomeccr à c4lrü&tada, os dados c os eleocDto6 técricos ncc.:ssários ô realização dos scrviços ücitados.

15.2 A cootraiftla deyerá, iÍlicialmcoto, Eft.iaÍ no caoteiro dc scrviços placa alusiva à obra, com dimcnsões, dizcrcs c sítDbolc ! s€rüm
dêt.múrad.''s pe.la S€crúaria dc Eíado da Educação.

15.3 Para enrissão do autorizo Formal, a CONTRATADA dcvsrá apÍcs'rtar

15.3. I Duas viss dâ Arotação dc Rerponsatrilidade Técdca de exêcução (ART'.1 ou Rcgistro dc Rcsponsabiüdade Tdcnica (RRT), corn sou
devido recolhiurerto lerantc o Conselho Regiotral de AÍquitetuÍa" Engeúaria e Agrooorúa - Coiás (CREA-GO) ou no Conselho de
Arquitetura e Uóallismo (CAU-CO) se{do que uma vin scíá arE\ala à Prgíação de Cortas e a ouúa sçrá encarniúoda à GsÉÀcia de
EngaÍüarin c Acoolpanharncnlo dc Obras da SuperillcÀdência dc Íúfracstrulura;

I5.3.2 Diário de Obras;

l5.3.3 Có!-ria de matriculâ no Cadníro kpelifico do INSS (CEI):

lj .1l Durxrtc a e\!'ürçiir,t do t'trntrrrio, a CONTRATAD.{ devcrá ôprcs.otnr:

I5.4.1 Cópia autenticada da Gria dc Recolhimerto do FGTS c lnfomrações â Proidêucia Social (GFIP) úncutada à CEI, cxceto qüardo
hriuver dispelsa pela Pre! idênciô Soci0l, ncsti caso rçrá ainculada ao CNPJ da CONTRATÂDA:

I5.5 Os eorpregados dcvcrão ostar dÊridaüente idcnlificsdos com «achá e faz-etrdo uso de todos c equipaDêfltos de sêgu.rança nectssários
parn o ('rieÍcjcio das tarefas.

15.6 Por se trotaí dc contÍat0çio eor regimc de €xecuçAo c$píêilada por prego glóal, !ão há possibitidldc de {oÍeelizaçâo de úcÍeo aditiyo vi6siô
cvcltuais acréxinr<'s dc servifos, salvo nos ca:os qiiipcionais c devidaocolejustificados, oriundos dÊ nltcÍasãcs qualitâtivas, quc trâo cotrfigüerlr
falha do órgâo gcstor na clabora(âo do projeto ou dcxrúeciorento por partê da CONTRATÂDA do local ondc os scrviços serão ÍDüzados, Dos

türNôs do §3o do aÍt. 65 da t i n' 8.666y'91, e nos limitss Iixados Í)o !2" do refcíido aÍi8o.

15.7 Qualquer alteração, modilicação, suéscinros ou r€duçõcs que impüqueo alteração do projeto da obm d€vcÍá ser justificada, sernpre por
airrito, pclo Setor de Engeuharia da Secretaria do Educo§ão, aulorizída pslo titulü da Pôsta e fomalüada Fot n)êio de te.Eo adiúvo ao Contráb
Original.

15.8 A Pr'sxra Juridica de eogcnlrsria vcncrdoÍa do ccíllrre garantirá a solidez c a seguança do trnb0lho Ealizado, bsE como os malcriais
,--------u+üirâdoe.â'o@oÊÍíodüdqfiErD@Im(E;rpâÍir do Íc{€bi$Êüto da obra pclo Setor Coapet otê d.sta Pôsta.

15.9 PaÍa efeito de reajusteüento, I poriodicidadc obcdcccíá à data do orçamstúo a qus I pÍopôst! §c Ícfcrü.

15.10 Ao téoniÀo dos serviças, delcrá srr pDcsdida a limpsza do ca êiro da obra.

s
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16.l Todos qualtos panicipareu dcsta licitaçôo tên o dircito público subjctito à obscn áncia do ptíinao{,e
illslr!n]ênlo co[\ocatório, da l.ei n" 8.666,9] e legislação rigellte.

GOVERNO DO ESTÂDO
pro{edjmçn to, oos temlos dcste

16.2 Dos atos deconentes ds c\ecüçâo destc Couvitc catêm rcclu5os nos curos e formas detcmlioâdos pclo Ert. 109 da Lôi n" 8.66d93 e
alteraçt'res p»steriores.

16.3 O rcl:tlÍso seÍá interp§{o por !-scÍito Do p.a7.o de 02 (dois) dias úteis, a coDtar da iDúm0ção do alo ou lavnturo da ata publicoda, dcycndo seÍ
dirigidtr,'protocrrl|lda a CoÊlisiõo de Licitaçâo da Unidade E:col«.

16.4Inlerposto o reoüso, a Comissão de ücitação co unicaÍá às deÍlais licitântcs, $rc podcrão inrpgláJo ou oà por mcio das
co ú!Ír!7ôes, Do prrzo dc 02 (dois) dias útcis.

16.5 É dc responsúilidade da Conrissão de LicÍagãojulgaros rccursos e Es §oíhnazõcs.

16.6 O PÊsidelltc do Consclho Escolar teu: por rcsponsabilidadc acat{r ou Bão o rcsultado de julg.Denb da Couiss5o, no prszo de 02 (doi§)
dias út('is, cüitd,los do recebimento do júgamento, provarientc dr COMISSÀO DE UCITAÇÁO.

16.7 Os rccru§.§ preclus,rs ou iÍrtcr[pcíiros não scrâo crrúecidos.

] 7 T'O PAG.\JIIENTO

17.l O pogarnclto scrá via Transferência Bancárie ou por Cheque de PSgam€rto do B8trco do Braril, púa efciio dos srrviços prcslados Ea
fonna de uediçâo, realizada pclo Fiscal da Supc.intcodàcia dc lo&acstuhra, desto P.ía-

17.2 Somertê sirá efetuado o prgimrento da parccla CONTRATUAI. SE ATESTADA PELA FISCALIZÁÇÂO. Â comproyaçâo do pagalrcno
sc dará por cnissão dc Nol.a FiscôI, qle seÍá precnchida coor destaquc do valor de retooção de I l% do ralor da nrãoie<bra para a Preúdêocia
Social nôs plôdlhas ONERADÀS, ou, r€tenção dc 3,5j'o para planilhas DESONERADAS. segúndo o quc dêtermiÍra o AÍt. ?ú, §6", da l*i
12.516!20 t | .

17.2.I A ideel.iícat:iio da planilha de ererução da obra (Onerad&'Dcsorcrôda) poderá seÍ av.riguada no Projeto Básico.

l7.i O Pag,IDeoto do valor dils scn'içr1s c\ecula.lN, bilacído em nre.liçôcs oeusais, por Nota Flqal ou fâtutas deve.ão scr sprcscrladas cóm os
s!'g.LintEs doc.utncotos aio\ado§.

17.3.I Temlo do Vis{ôrio omiüdo pÊla Íiscalizssáo;

17,3.2 Prova dc regularidadc junlo ao Fundo de Caraotia por Tcmpo de Scr 
"-iço 

(FGTS);

17.33 Ccnidãrr de RcSulnÍidads de Débitos em relaçÃo I Tributos Münicipais, apedida pela Prefeirura do Município ro qual a cmprcsa sc
localiza, gdglge&Lglq oue os s€rvi.os serío orest dôs.

17.3.4 Cópia da ntatricu.lÊ - CEI - Cadastro Esp€{ifico Individual - da obrajunto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia ds Previdfucis Social c.1ln o núÍero do CEI da obr4 dwidarucnte prc.trúida, scrxio qu€ o valor scrá reüdo pelo
Consclho Escr-rlôr, qus efctuará a devida cpitação da mesma;

17.3.6 Cópia do CFIP - Guia ds Í€colhiÍuelto do FCTS e Infomações ô PrEvidência §ociat.

l7-4 Os png,lnlentos sçrão efeluados dc acordo çom o cÍonogramô íisiço-finarcciro ou íÍavcs de mcdiçâo, devidaoedte atesada, poÍ qtrqü dr
diÍcito, a(.ontpalüedô dos documenlôs orcocionados nos sllbitens 15.3.1 r 15.3.5, dcíê Editsl.

17.-í Os pagan)cnloi scrão Êfsloados âté o 30P (tJigísifto) dia opôs a dntí, düvidasÊltc a{aínda por quem do dircito, aconpadrado dos documcntos
nr.rcionadrls n(1s subilcns 17.3.1 s 17.1.6 d!'!lc cditd. Caso a fstua aprc&'Írlala oeo cstejs integíalmenlc iniuuida, o pruo de 30 (hillt!) dias para
p.1g.lmeito 9üÍá reiniciado a paÍtir dc sua apÍcscnlâçáo.

17.6 A periorliciJrxie nrininra de reijustc ou revisão d.1s valorcs dís parcclas do crr:noglaura Íisico-Íinanceiro da proposta sgÍá dc t (um) ano,
cor)tádo a partiÍ do dn{il da aprasdntoção do or!dnento a que prqpoía se reGrir,

17.7 A[ús o prazo previsto no itêrD ar]tçrior as p rcêlas ÍerrarEsceotcs 5çÍão Íeajustadas pelo lndic€ Naciooal do Cuslo da Concruçâo -
OBR S CMS obcdc.ondo à seslirte fónrrula: §w

M=v(l/lo) '@w«€-
( l6

**
*

*
*

t.'

.Õ

I
I



Coordenação
Regionalde Educação

de Trindade

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

GOVERHO DO E 5TA DO

Oodc:
M - Valor reajustarJo das parcclas rolal.xcentes.
V - Valor inicial das parcelas rcoaacscrntes. _
I - Indice referenle ao mês que cúnlplÊta a pcriodicidade de um ôlro êrn relação â dat8 do orçôorootolestimativa d€ Eeços a que a p(opo$a se
refcrir.
Io . indice refercnte ao úrês da data do orçanlontolestiorôtiva do prêços a quc a proposta sc rcfeú

18 DA RISCISAO DO CONTRATO

l8.l O coiualo poderá ser rcscindido nts seglialcs casos:

18.1. I Poí trllituo htercssc c acú.ô das pôíos;

18. 1.2 Urlilaleralmcole pila Conselho Escolar, s€D pagam€nto dc qualqus irdí zoção idepçodclliocnti dc iatorpolçãojudicial ou
ertr ajudicial sc os scrr iços revelarem tná çaüdôde, [â conduto ou psduaÍ cootinuada indispnibiüdade dos scrr-iços;

18. | .3 Unilateralmc0lc pelo Courelho Escrrlar, sem pagarueoro de qual@êr idêoizáção e iDdep€ndaúr dê intêrpcrrçâojudiciôl ou
cruajudicial, se for decretsda corco.dsta ou frlêacia da licitatc verrccdora;

18. L4 Não cuouriÍ quaisquc. das cláüsulas cqdraruais, osp€cifiçaçô€s, pÍojetos ou prazos.

18. 1.5 Curlrp,rt irÍegula.oeote 8s cláu.§ulas cortÍatuais, cspccificaçõcs, projcto! c prazo§.

l8.l.6 A lentidâo do scu cunprimeuto, lcvando a Equipc tec ca d8 Superinteqlêncis de hÊse.struturo I clmp(ovâÍ I imposibilidâde de
cnnclusio dx obra no prazo cstipularlo.

18. L7 O al,-aso itrjuíificado no iniçio da obra.

l3 L8 A parilisasâo da obrn, sim ju§a caüsa e préria coormicoção à SUPINFRA

1 8. 1 .9 O d.s íi( nd i[r..uto às d!'t.'Írrrinôsõc,§ regulâros d(1s Engc h('iros Fiscais

18. L l0 O conrotiursnto rêilündo de fallâs na e\ri('ução dcite có[tr ato, devidrmelte cousignada no Diário de Obra.

l8 l.I I A decÍêtaçào de falênciô d0 cont âtôda, ou dis*-rluçÃo do Sociedade.

l8.l.l2,A.alt<raçãoSocialounro.lificaçSodafmaldadeorrdaeslruturadaconlrÂlí.Ja,qucprejudiqucaàiecúçãodocontrdo.

I8. I. 13 Os cas.is dü Íc;cisào previí,.-rs nts itcns 18.1.2 e 18.1.3 dcía Cláusuls acsrctlrão as conscqrÉncias previsl,ls !o AÍigo 78 E 80, da têi
Fc,lclal n' 8.666t91 c sras altcroçõcs, sem prcjuizo das saoçõcs prcvistas lcstg conualo.

18.1. l4 O coutr0to poderá também scr rcscindido, scndo devido â coutratada a devolução da garaIlti4 sc houveÍi os pagEm€nros deridos psla
c\ecução do conlrnto até a doto da rescisâo; o pagamcoto do cÀsto de dEsúobilizaçío, e o tcaslrcim€olo dos prejuizos ÍÊ8,ulaÍ6€trt
coruprovados que houver so&ido, dcsdc quc não teÍúr colcorrido corD qrlpa dircb ou irdir€{r, ,06 setüntes crsos:

18.1.14.I Qualdo o Cousclho Escolar, via Supcriltondência de Irliaesúutura da SEDUC, slprimiÍ cs serviços além do limiúo dc 259á (yirtc c
cin.o por cenlo) do vilor inicial do contratr:.

18.-l.14.2 Qua o o Cor§!'lLo Escolar, Bediante ordem ÊscÍita, suspendêr a cxccuçâo do cotrtrato, poÍ prazo supcrior a 120 (cÊnto e vhte) diôs,
sôlro .nl côso de calartridade pr'iblica, gravc perturt'açâo da ordeur futeroa ou guerra, ou ainda por reçrcúdas srsp«rsõcs quc totôli7tÍn o mc!,Ím
pra,/o. sendo fEçultado à contrítida oplar peh suspersão do cumprimento das obrigaçõcs assumidas até quc seja normalizadn a situaçâo.

18.1. I4.3 O alrcso supe.ior a 90 (oovcrlla) difts dos pagíDlent..s dclidos pcla CONTRÁTÂNIE deaorÍootcs de ohas, serviços ou fomeciDrcDlq
sal, o c,rr cr-.o do cnl,rrnidôdc públici, grayc perhÍbasão da ordênr intcmr ou gucÍÍa, nsscBurôdo ao codkâtâdo o dircilo dc optlr pol6 suspensâo do
cumprirlcuto dc suas obrigaçõcs até que scja lc,mralizada a situação.

18.1.14.4 A nío liberâção, por pâÍte d0 CONTRATANTE, de ár,)4. local ou objçlo para exccução de obra, seniço ou fom€cinocoto, nos praz(§
cluhirtuôis, bcur clrluo das footgs do nlatcÍiais nrh[ris cspccúcadas no projeb.

l8 l. 14.5 B.xzies dc inlç. r ':i pribliso, de alta rL.lc\ ãD( ia e anFlo coúêciÍB.olo, jusú.tir ados c
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ôdnlinistÍatifa I quo cíá subordinatlo o Couratantc c eiâladas ro proccsso odariniíraüvo a que ss ref€rê o coÍrtato.

18. l. 14.6 A or'ernücia dc caso fortuito ou dc força maior, regrlarmeute conprorlda, impêditiÍa dn ê.!'§ução do cootato.

18. 1.14.7 O pÍcs.nte ('ontrato podcrá ainda, ser rcscindido, por nütuo scordo, ateDdida a convêoiêocia da §$rctad. dr Educação, Dcdiante
autoriaçio !.\pressc do §crÍetário, tendo a contralâda dirüilo dc reccber o valor dos sr{viços cxcelados, c{osta e de mediçâo rescisóú.

19 DAs sANÇôEs ÂDMIN|STRATIVAS

19.l A recrrsa injustificada do adjudicatário eo lssioaÍ o co[rato, accitor ou rc.tirar o iDslrunênto cqúvalêntç, dooko do prazo çíabelaaido
pela Adnilisrração. cara(rtcriza o dcscurDpÍiÍlenlo total da obrigação a'sumida- sujeíandoo ás penalidades legalnreote cstabçlctidas.

t9.2 Pelo atraso injustificirlo na erecução do objeto da licitaçâo. scm Fsjuizo das dern0is satrçôcâ regulsoetrtarÊs pÍD!isâ!, o cotrlratado
eí.rrá srüêito â apliccção de multa de mora, obedec€ndo os scgüintes limitcs mí\iútos:

I - Iop,/o (dez poÍ cento) sobrc o volor da nota de cropenho ou do conhato, qIl caso de dcsc.utDprimcnto total da obrigaçâo, inclusive no dc
rccusa do adjudisritiiÍio etn 6ÍEar o çostrôlo, ou ainda na hiÉtcsc de acgar-sc a cfetuar o reforso da c&lção, doÀtlo dc l0 (dez) dias
ç§,rtadl1s da data ds sua coÍr'ocâção;

U - 0,39'" (úês déciÍos poÍ çcnto) ao di0, até o tsigésimo dia de suaso, sobre o valor da paÍtr do fom€cimêdo ou scrviço não rcalizado
ou sobre o partc da etapo do cronoglaoa §sico dc obÍns Dâo cumprido;

III - 0,7/o (s!'te déci.Íros por cento) sobre o valor da partc do fomeciruento ou se iço não Íe.lizado ou sohrc a parte da etapa do
cronog;raNa Íisico de obras rrão cuoprida, por dia subscquratc ao trigcsinro-

19.2.1 A multa I quc sc rofcÍe êstê artigo nâo impcde que a Admidstração rcsciodo únil0teÍalrncntc o clukôto e aplique 0s demais sanÉ§s
pÍclislôs nait.r lÉi.

19.3 A oulta deverá scr rccolhida no prazo nráimo de l0 (dez) dins conidas, a contü d! dota do rcscbiücr,Ío da courunicaçâo cnviada pela

Scrrriaria de Estado dc Eclucação.

19.4 Os vnlor!.§ das nultas de n1oro l»dêrâo ser descürtadâs da Nota Fiscal, no nrorueuto do pagf,ürcDto oü dc çréditos êxistsDtc§ !a Sesreloriâ
dc Eslido da Edrrcôção cm rclação à Coutrotadc oa fomra da lci, respcitados os principios da aqrpla dçfçsa c do c,oÍtlrditório-

19.5 As mültas c oukss sançõ!.s oplicadas so F'oderío ssr ÍeleÍadas, Dloúvadamente e por coovcniênsis admirislroüvq mediaito aio do
Sccrctiiúo da Educação dovidaorentc jnsti6calo.

19.6 Pcla ircriccução totírl ou parcial do objcto da licitação, ô depende. da grâvidalc do 0to Faücrdo, 6 Admhistlação poderÁ optar psla
aplicação da pem de Âdveíàcia, Í,os t€mlos do inci$ I do ad. 87 daLeíÍo 8.666193.

I9.7 Asp alidadcs srrão obrigatorianÉdte .cgistrrüas no CADFOR, e tro caso dc su+€lsâo dc licitaÍ I licitantc dêverá ser descredeociada
por iEral pcriodo, sem prcjuizo das n1r|ltas pÍçvistas ncs{. Edital c dns dcurais cominaçõcs lcgais.

19.8 As sí,rçôcs prêvistas flos incisos I,lll c IV do art. 87 da ki a" t.66ó,93 poderão scr apli.adas jrlnlalBcÍúe coE iDsisô Íl do mesmo artigo,
facultada a dêícsn prcvia do intercssrdo, no respêctivo proc('sso, Do praTo de 5 (chco) dú úleis-

19.9 A slülção (.s{abelceid! no iÀcjso ÍV do artigo 87 da lri o' 8.666r'93 é dc coupctêocia exclusiYo do Seüttirio dc Estadq da Educáção,
facultado a defesa do intêrcssado Do rcspectivo proccsso, nrr prazo de l0 (dcz) dias dr 6bêrtura de visl4 podcndo a rç.bilitaçâo ssr rc$êrida
após 2 (clois) an,x dc sua aplicaçâo.

19.10 Eor quBlquer hiÉtcse de aplicagão ds sôlrçôcs s§Iá assetu.ado á licitôntc vcucedora o cookadiório ê a ôlrph dsíesa.

20 DAS OBRIGÁÇÕES

Ww,s. s2(l.lÀlénrdcoulra;rr::ponsabilidadasdcfiddnsnaMitrulaContrahral,acoDttai&laob.iga-s€

20.1.I Aprasürlar na assinâturado cootrô1.1 documürto
8.2 t2 de 24.07.91; (CND c FGTS) c ópia da prtposta.

courprobatôrio de bc§stfucia de débito rclativo às contribüçôcs sooiais,la forma do Lci 
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20.1.2 A cçl]ú.rtâda devcÍá úranter pre.poslo, com compttência l(nics e jurídica e aceito pela Secrctaria de Estâdo da Educação, no locol da
obra ou scn,içur, para reprcrcrtáJo na erecução do contrato.

20. |.3 Rcgülaíizar pcrante o Consello Rcgional de Eugetúaria, ArquitetuÍa e Agronouis - CREÂ4O cout os órgãos, o cootrato de.odeutc da
pres!'rtc licitÂ(âo. coDformc dctcrmina a Lci oo 5.194, de 24 de dezcnrbro dc 1966 e Rcsoluç&) n" 307 dc 28 dc fcvcÍeiro dc 1986, do CONFEA.

20. L4 Maltcr "Equipe de Higiene e Segura[ça do Trat]alho* de acordo com I legislaçAo pertineote e aprovação da S€cÍctrria de Estado d0
Educaçio.

20.1.5 MinteÍ di-rp,roibilida,le de efctivo derúro dos padrôcs dcssjaúrs. para relosiçâo iorsdiala dos profissionai§, nos casos dc falll§,
irirpcdinteoto., bcur cr.nro. iruptdir que elaprsgndo quc crrllctor falta disciplioar ou cuja subtlituição teú! sido solicitdô pcls
CONTR^TANTE, seja úânlido ou rctomc ! stividndo ros inúveis deila.

2l DAs DtsPoslÇôEs FINATS

2l . I AÉs a apÍrscrlôçio da proposta, Dio reÍá adniüda Íêtificaçâo quanto â cotaçâo, fiçôndo a proporclt€ sujeib às c{odiçôcs, prazo de
el1úeg4 gar úÍia, rnarca do úalcriBl e prc.§o prolxxto paÍô cuípúDeirto do c4lrbato.

21.2 Havendo intercssr do pod,rr público, o prclctrlg iÍlírumelto podsrá ser kansf,;rido, revoBado lotsl ou pücial, t9Í reduzida ou atÚncntadâ a sra
qnartidade (^':pcitados os Iiruitrs estabelecidos rc sÍt. 65 da tri no 8.666/93), s,:ur que caiba aos propon€otEs qualqueÍ direilo à iadelização or
reclturlação, nos tcmlos dn lri pcrtineatc.

21.3 À licitaotc vçncedLiÍa é vcdado trlosf{ir. lotal ou pâr.iah&r}te o objelo dcstô Edhal, §cardo obrigada, perantç o CoÀsêlào Escolar, pelo
eÍílo sunrprinrento das obrigat-ôes dccorro[tcs deía licitaçâo.

21.4 Em otrsenasão à Resolução CODEFAT-224D9, obdecidas à ôsigêlcias lcgÂis; rÉoeeodôrr}os quc 6 cürkahçôcs dos habalhâdoÍrs
pclís liritani('s verccdoíís seja,n intcnnedi&1as pelo SINUGO.

----2trÂ'ii-6riÍtlEon'üíalaÍãc-Elc &li1ãlsiil6diírúidas de acordo conl a Lci no 8.666/93 e na omisio dcsta, pelfls dcurais lcgislaÉÊs vigeJllcs e

pela Conris!:o de Licitaçâo do Consclho Es.olar Casle.lo Briurco
21.6 E facultada à Comissão ou Âuloridadc Srrperior, em qualquer fase da lioitação, a promoção dc diligêocia a csclatecer ou a conrplemêrttar a

instnrçio do prerccsso, verjada à inclusâo poíêrior dc docurucrÍo oa informôgãó qu€ dcÍflia consar originalmottc da Propostq

21.7 O repr.j.utürtc ou preposto ó podt'rá maoiflrstôr durantc o proctdincnto licitatLrrio caso aprescotc uo EovelopÊ 0l (documeo(ação),

docitD.ulo pÍocuÍôlório c id§§tidôrJc do Íepr.renlânlc ou prepo§to, coor ÍecrlúcciDeDto de fimra I alteaücado rc§p€cti§amerte.
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Regional de Educação
de Trindade

Coordena çao
SEDUC

Secretaria de
Estado da
Educação

GOVERHO DO ESTÂDO
21.8 Para cc'uhecitnc.ttlo d(1s üterc-i!&Jos, e\podiu-sc a presclrte ConÍitc, que terá §Irr ópia a.E\ada Do Sradro pópdo da avis<,s da Unidade
Esc.-llar e ptrbllcnçâo no Site dô §EDUC. estaDdo a Comisstro dc Licitação à disposifão dos intcrcssados tro honiÍi;d;8:0o ás I l:oo ê d6s 13:30
às l?:00h cor dias Írl.is.

21.9 A l1âo solicitôção de irfomra$es comple,nentail§, por paÍtc dos pÍopoocntes intc.cssadas, inplica na tácita ôdmissão dc quc as

i onnaçõcs tecnirBs c juridicas foram c-r'rnsiderôdas súciefies.

CONIISSÃO DE LÍCITAÇÃO do Conselho E!(ohr dn Escola Estadual Professor l!Íarcilon Domelês, êm Trindadsco , 8os 28 dias do mês

de mrrço de 2022.

Ándrade

Presiden!c da Colrissâo

l"Menrbro

s
Suzilei dis CÍagas Rodrigoes

2oMe lbÍo

I\íarli Conceiçlo Silva
Rcpr.!('úalldo â CRE Trindode

IErc

20

*
* *

r
I

EuüceYúlra de §lqucúa



Coordenação
Regionalde Educaião

de Trindade

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

ANExot-pRoJEToBÁsrco

ovEQNO OO :Stroo

2l

*
*x *

R



Better

PRoJETo eÁsrco
LEI N'17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

r. rNrRoouÇÃo

l.l. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras de

construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),

descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o

relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: Reforma das instalações elétricas, da quadra, dos banheiros, telhado da biblioteca
e a inserção de um novo reservatório de água.

Unidade: Escola Estadual Professor Marcilon I)orneles.
Endereço: rua Pasre José Balestiere, 330, Tríndade-GO.
Município: Trindade -GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: Trindade,

1.3. Justificativa
A presente contratação justifica-se devido à necessidade de proporcionar banheiros bem

estruturados para a higienização dos alunos. Em relação à reforma elétrica, a primordialidade da

mesúa;-TeÍIêÍe na neces§idade de proporcionar instalagões adequadas, que suportem os

equipamentos necessários na Unidade. Em relação a coberturâ da biblioteca, a intervenção
justifica-se devido a necessidade de manter a qualidade fisica do espaço de armâzenamento de tal
material didático-

1.4. A Obra
A reforma a ser executada nesta unidade escolar é referente as instalações elétricas, a quadra, os

banheiros, telhado da biblioteca e inserção do novo reservatório de água.

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADA

REFORNíA EMPREITADA POR PREÇO CLOBAL

2. DA DEFINIÇAO DOS METODOS

Escritótio/Corrcspondências: A,r. Transbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nora tüíça, Goiânia-GO CEP: 74280-380
8ru1. Pc Jercnimo Bento, n' s/n, Qd. l1 Lt.l) l. salu 01, Centro. Cep: 75.398400 Santa Barbura de Coirjs - GO

Ra.õo Social: EJFB Engenha a EIRLLI - CNPJ/MF N" 3lJ)4.945^m0l-20
Fone: 62) 9 9l8l -6561 e-mail: betterengenharia@gmail.com
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2.1. Definições e siglas

2. I .1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GOi

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC-GO:

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1 .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1 .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1 .8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

.l .l 0.ÃRTl fnotaçãó de Responsabilidade Técnica.

2.1 . I I . RRT: Registro de Responsabilidade Técnica

2.1 .\2.TCE:. Tribunal de Contas do Estado.
TCU:Tribunal de Contas da Uniào.

2.2 I O.NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.1 I.NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2. l2.NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13.NBR 562611998 - lnstalações de Água Fria;

2.2. 14. NBR 10844/1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2. I 5. N BR 81 60/ 1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR- l0 c/c o art.20,ll, "c", da Lei no 19.145 de 29/12/2015;

2.2.lT.ABNT NBR 9050i2015 - Acessibilidade às Edificações.

Escritório/Correspondôncias: Ar. Trahsbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nova suíça, Goi,ânia-Go CEP: 74280-380
t:nd Pc Jeronino Bento, n' s'n, Qd. l.t Lt.0l, sala 01, Centro, Cep: 75.398-000 Santa Barbara de Coíás - GO

Razão Social: EJFB [,ngenhatia EIRELI - (:NPJ/MF N' 31304.945o001-20
F one : (62 ) 9 9 I I l -65 6 I e-mail : bettere nge nhar ia@gmai I. c om

til

2

2.2, Normas

Nonnativos a serem adotados:

2.2. I . NBR 7 48012007 - A9o destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR I 1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 567111990 - Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 568 l/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767E/1983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;
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- Obs-: Esta lista de Âonnas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Pmjeto Básico.

3. DAQUALIFICAÇÃOTÉCNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goirís

(SEDUC-GO).

3,3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidôes de regularidades de pessoa física e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão

regional @.
3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entreea dos documentos de habilitacão. de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos

serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou

rqur to).

3,6, A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável técnico

pela empresa proponente, relacionada às câracterísticâs dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7, As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

através de:

a) Relação empregaticia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticâdo pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado
junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registrojunto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECITICAÇÕES DOS SERVIÇOS
A Empresa a ser contralada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

struçãocivil-confomre descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviçosc()n

4.1. Reforma da quadra:

- Execução de fechamento frontal com telha metrílica;

- Execução de alambrado;

- Pintura do alambrado;

Escritório/Correspondências: Áv. Transbrasiliana c/ Rua T-15, Qd. 610, Lt 03, Nota suíça, Goiâhia-Go CEP: 74280-380
l:ft|. Pc'Jeronimo Bento, n'ín. Qd- l1 Lt-01, sala 0l, Cehtrc, Cep: 75-398-0m Sahta Borbara de Goía - GO

Razão Social: IJFB Engenharía EIRELI - (:NPJ/MF N' 3rJ)4.945rc001-20
Fone: (62) 9 9 l8 I -6561 e-moil: betterengenharia@gmail.com
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- Implantação das tabelas de basquete;

4.2. Execuçâo de Reservatório:

- Execução de reservatório tipo taça com capacidade de 5.000 litros

,1.3. Reforma dos Banheiros
Demoliçío de ievestimentos cerâmicos;

- Execução de novo revestimento cerâmico piso e paredes;

- Troca de louças sanitárias;

- Troca de tomeiras;

- Demolição das portas intemas:

- lnstalação de poÍas veneziana de alumínio natural;

- Demolição de toda parte hidrossanitária;

- Execução de toda parte hidrossanitária;
* Demolição das bancadas dos lavatórios;

- Execução das bancadas dos lavatórios.

4.4. Reforma do Telhado da Biblioteca:

- Demolição do telhado existente - fibrocimento;

- Execução de novo telhado - fibrocimento;

- Demolição da estrutura do telhado existente;

- Execução de nova estrutura para o telhado.

4.5. Elétricas:

- Reforma geral das instalações elétricas;

4.6. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais utiliável ao longo da execução dos serviços contratados.

5. DO VALOR DOS SERVIÇOS

Escritório/Correspondências: Áv. Transbrasiliana c/ Ruo T- 15, Qd. 610, Lt 03. Nova suíça, Goi,âaia-GO CEP: 74280-380
End. Pc Jeronino Bemo, n' ín, Qd. l-1 LLql, solo 01, Cento. Cep: 75.398-000 Sanra Barbara de Goiás - GO

Razão Social: EIFB Ehgenharia EIRELI - (:NPJ/MF N" 31J04.945re001-20
Fone: (62) I 9 l8l -656 I e-moil: betterengenharia@gmail.com
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VALOR PROJETO BÁSICO: RS 152.557,35 - ONERADA

ITEI\T
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS OU

SERVIÇOS
UNIDADE QUANT.

PREÇO
UNIT. RS

PREÇO
TOTAL RS
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Contratação de empresa de engenharia para execução

de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária,
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-financeiro,
relacionados com os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIÇOS PRELIMINARES
ADMINISTRAÇÃO LOCAL
REFORMAQUADRA,
RESERVATORIO DE AGUA
ÀEEORMÀ,DOSBANHEIROS
REFORMA BIBLIOTECA
REFORMA DAS INSTALAÇÔES ELÉTzuCA
DIVERSOS

4.073,7 5

9.',lt5,'79
2E.155,35
I 5.140, l6
30.941,22
7 .866,21

52.496,23
4.168,63

TOTAL 152.557,35

PARCELA DE MAIOR RELEVANCIA:

SERVIÇO / DESCRIÇAO QUANT.
PARCELÁ DE

MAIOR
RELEVÂNCIA (50%)

- Piso em cerâmica l3ó,00 68,00

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTARIA
Para a reforma da Escola Estadual Professor Marcilon Domeles, foram elaboradas as planilhas

orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA, como referência AGETOP e

SINAPI. Após a execução das planilhas, verificou-se que a O|IERADA é a mâis vantâjosâ, conforme
art.30 da Lei Federal 8.666/93

7. DASSANÇOESADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a âdimplida às penalidades constantes no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos

do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais

previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumidâ, sujeitândo-o às penalidades legalm€nte estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os

seguintes limites máximos:
Escritório/Correspondências: Av. Transbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Nova suíça, Coiània-GO CEP: 71280-380

En.l. P. J.ronmo Dento. tt" !.Jt. Q.l. l1 Lt.ql, salu 0l, ('entro. Cep: 75.398-000 Sanla Barhara de Gokis - GO
Ra:ão Sociol: lJ):l) Engenharía EIRELI - CNPJ|MF )io 31304.945/0001-20

Í-one: 62 I 9 9 I I I -656 I e-mail. betterengenharía@tgmail.conr
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| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de

sua convocação;

ll - 0,3% (rês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimentô ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras nâo

cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésimo.

7 .2.1. 
^ 

multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrâto e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no prÍtzo máximo de l0 (dez) dias conidos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma

da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7 ,6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art. 87 da Lei n' 8.666193:.

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar

a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multâs previstas neste

Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do

EC retáiiõ daEsTãdo de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no

prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação;

7.l0.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA

Escrítório/Correspohdências: Av. Transbrasílíana c/ Rua T-15, Qd. 610, Lt 03, Nova suiça, Goiáhia-Go CEP: 74280-380
t:tuI. Pc Jerunimo llento, n" s/n. Qd. t I Lt.ol, sala 0l, Centro, Cep: 75.396-000 Santa B.trbara de Goíás - GO

Ra:ão Social: AFB Engenharía EIRELI - CNPJ/MF N' 31304.945o001-20
Fone : (62) 9 9 I I I -656 I e-maíl : betterengenhario@,gmaíl.com
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A garantia-dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovârem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8,3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços. em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contratante.

8.,1. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo

permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou

não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DOPRAZODEENTREGA
9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra, determinada peta CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da

obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acârretará a suspensão do

prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

IO.I)O ITECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

l0.l.Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor

do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2.O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no aÍ.73, inciso I, "a" e "b",
Lei Federal n." 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2.1 . Do Recebimento Provisório
a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada

neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contrâtuâis, o gestor do

contrâto receberá a obra provisoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento
Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à âutoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento inegular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrâto lavrará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

Escritório/Correspondências: Áv. Tronsbrosiliana c/ RuaT-15, Qd. 610, Lt 03, Noea suiçd, Goiânia-Go CEP: 74280-380
Ltu1 Pc Jercnorc llento, n' s/n. Qd. l1 Lt.ol. sola 0l, Centro. Cep: 75-398-000 Santa Batbara de Goiás - GO

Razão Social: EIFB Engenharia EIRELI - CNPJ/MF N" 31304.945ru001-20
Fone: (62) 9 9 I 8 I -656 I e-mail : betterengenharia@gmail.com
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d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as inegularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando

sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as

ázrlr. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Basicas para a
- --Conlralaçãoê Fiscalização de Obras de Edifcações Públicas", do Tribunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Gerência

de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é

conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir todas as

plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos

foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da

obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manut€ngão ou reformas. Os

arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx,."r/s, entre

outras) e não editáveis (extensões: .pdí jpC, entre outros) devidamente assinados pelos

responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encanegada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá

a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que será

ASS Inado pelaí partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação chcunstanciado,

dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir
ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;

l0.3.Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

I1. DA FISCALIZAçAO E OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTO

I 1.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

Escrítório/Correspondêhcias: Áv. Transbrasiliana c/ Rua T- 15, Qd. 610, Lt 03, Not'a suíço, Goiânia-GO CEP: 74280-380
End- Pc Jeronino llento, n's/n. Qd. l1 Lt-01, salo 0l, Cenrro. Cep: 75-398-000 Santa Barbara de Goíás - CO

RtEão Social: EJFB Engenharia EIRELI - CNPJ/MF N' 3t304.945m001-20
Fone: (62) 9 9 18 I -6561 e-maíl: betterengenharía@gmail.com
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I l.l .l . Considerando o disposto nos artigos n" 5l a 54, Seção lll, Capítulo Vlll, da Lei Estadual

n" 17 -92812012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

I 1.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução,

comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo

de lgça rn4ior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão perÍnanec€r no canteiro. O Dirírio de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações

deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalizaçào.

c) A cópia do Dirírio de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

I l. [.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor de retenção de l loZ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social

nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%o para planilhas DESONERADAS,

seguindo o que determina o Art. 7', §6", da Leí 1254612011.

11.1.5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa compÍove possuir beneficios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferio! a 5070 do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.
11.1.6. A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico- Por essa razão, pela natureza e âs características do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parec€r da fiscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, subcontratar até 307o (trinta por cento) do valor da obra
correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA, p€rante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e

trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria;

Escritórío/Correspondêncías: Áv- l'ransbrasiliana c/ Rua T-15, Qd. 610, Lt 03, Noea suíça, Goíânia-GO CEP: 71280-380
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SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
Esquadrias Metálicas;
Transpoíe de Entulho.

A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

Em conformidade com o aÍ.45 da Lei estadual no 17.92812012,bem como o art. 40, inciso

XI da Lei n'8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos,

deverá ser a data dâ apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os

problemas advindos de orçâmentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários

meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. Para efeito de

cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizândo os índices do INCC.

Seguindo o exposto Íto Roteito de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no

Acórddo n' 1977/2013 TCU, estâ Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime de

preço unltárió, vislo que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem

a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto em

questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

I1.2. Obrigações do Contrâtânte

ll.l.7

ll.t.8

ll.l.9.

I 1.2.1.

1t.2.2.

t 1.2.3.

I | .2.4.

| 1.2.5.

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não

estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

_ 11.3. Oblrgaçtocldlcontratada

11.3.1.4 fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

I I .3.2. Durante a execução do contrato. a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada

da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada

à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada
ao CNPJ da CONTRATADA;

I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:
Escrilório/Correspondências: Àv- Transbrasiliana c/ Rua T-15, Qd. 610, Lt 03, Nova suiça, Goiânia-GO CEP: 71280-380

I|nd PcJeronilro Bento n" sJ1. Qd. ll l-t.01. salu 01, Centro- Cep: 75-398-000 Santa llarbara de Goíás - GO
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a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO)

e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à

Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e

Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações

qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou

desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados,

nos termos do § 3' do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido

artigo.

A contratação de empresas pela SEDUC para sewiços de REFORMAS. AMPLIAçÔES E

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Inslrução Normativa n'O07l2Ol7 -

GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obr;gatoriamente, dos editais dos processos licitatórios

e, quando for o caso, de lodos os tipos de documentos contratuais. E obrigação do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a

exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa
Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

lll - Cópia atualizada do ProgÍama de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada,
quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

lV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa
contratadâ- quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, tÍabalho em altura e espaço confinado,
quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da
edificagão jurisdicionada à SEDUC;

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividadesie altorisco, tais como: eletricidade (NR -10 Brísico), máquinas e equiparnentos (NR -12),
trabalho em altura §R 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fomecidos
aos empregados que iÍão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Escritório/Correspohdências: Àv- Transbrasiliana c/ Rua T-15, Qd. 610, Lt 0j, Nova suiça, Goiânia-GO CEP: 74280-380
End. Pc Jeronino Bento, n' sh. Qd. 11 Lt.Ol. sala 01, Centrc. Cep: 7 5 398-000 Santa Barbaru de Goiás - GO

Ra:ão Sociol: I.JFB Engenharia EIRELI - CNPJ,'MF,V" 31304.945O00r-20
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§ l'Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, no ato da
assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhârá imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde
houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obra
- ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC,

para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra
à disposição da fiscalização.

I1.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5" da Instrução Normativa 07/2017-

GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme

as exigências legais:

I - Formar sua Comissão lntema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria 3.214l78;

ll - Fomecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado
de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registÍo/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaría 3.21417 8 do MTE;

lll - RegistraÍ a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante),
bem como nos ocorridos nos trâjetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os
quais os trabalhadores ainda não foram tÍeinados, antes do início da execução das respectivas atividades,
quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento à
Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,
tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Brisico e SEP quando aplicável) máquinas
e equipamenlos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. E de responsabilidade da empresa contratada âpresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Brisico, em conformidade com a Instrugão

Normativa no 007/201 7-GAB/SEGPLAN, a conlar da data do início das atividades.

I1.3.8. O(a) Fiscal daObraou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada

à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

Escritório/Coftespondôncias: Áv. Transbrasílíana c/ Rua T- I5, Qd. 610, Lt 03, Nova suíço, Goiánio-GO CEP: 71280-i80
End- Pc Jercntno Bento, ü's,/n, Qd- l1 Lt.|l, salu 01, Centrc. Cep: 75.398-000 Sanlo Barbora de Goiás - GO
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I 1.i.9.

cumprimento das cláusulas conÍatuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho;

O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertênci4 multa e rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistênci4 respondendo por omissão quanto à falta por

não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas

Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocona acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimenlos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com

a Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av.

Anhanguera, , no 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás - FONE: (62) 3201-

3067 I 3201 -3046 I 320t -3 t 48 I 320r -3 l 49 / 3201-3 l 3 l.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial

descritivo estão disponíveis no site: www.educacao.go.gov.br .

Superintendência de Infraestrutura, em Goiânia, aos 07 dias do mês de Janeiro de 2022.

Escrítório/Correspondências: Áv. Transbrosilíona c/ Rua T-15, 8d. 610, Lt 03, Nova suiço, Goíônío-GO CEP: 74280-380
End. Pc Jetoniüo Dento. n" s/n. Q.l- 11 Lt.9l. solu 01, Centrc. Cep: 75.398-000 Sonlo Batbara de Coicis - GO
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ANExo Il - CARTA DE ÁpRxsENTAÇÃo DÂ DoCUMEN"TAÇÀo
GOVEANO DO ESIÂDO

Dalô

Convirc n.'00_/2022

À Conrissâo dc Licitaçâo do Consclho Escolar 

-
Preznil,,s Stiúoi!-.,

-(nonic 
da Pcstoa Juddicô)-, CNPJAíF [' , §rdida-(cndereço completo)- tendo c\aminâdo o Êlhal, vem apÍcssntü ! p.osiote

doclulrinlôsão pôra i\ecuçio dos serviços nele refêridos-

Dc:ta fomra DECLARAMOS na forma da L.ei o quc segue abaiso:

a) Quc o pre.fi:sional dct ntor do(s) a(cstado(s) do rcgonsabilidade téc{ic! aprcscntado eln nossr documentação para estc cditrl, sr-rú o
Respolsivel Técnic.r,'Legal que acompadürá a e.rêÇução da obro conformc cronograrua Íisico-fiaançei-ro c dcmâis co{dições p&vistas ocsta
licitaçÀo.

b) A Dc,.laraçâo de visloria ou a Vistoria é assinada pclo rcprcserrtaotÊ da Pcssoa Juridicã, tonando ciênciô das dificuldad,x porve tuÍa
er,:tentcs do lical objcto dc c\ec!çio düs sêniços

.) Qu" c.xrr,]',le s€l+s rs{n{f#ôfu[o Escolor do ralor coÍrripondente ao pcÍçcnhral peÍtioentê a prestâçâo dc serviços, fr€ntc m
disposto na Resolução n" 07t do ÍNSS.

c I ) O valor de rêtrnç:lo dc I I % do valor da mío{eobra para a Previdéncia Social nas planilhas ONERADAS, ou, rctoüç.ão dc 3,59/o para planilÀas
DESONERÁDAS, scguiüdo o que detêrmina o Art f, §e, da t.ci t2.546i201t.

c2) A idcrrti0câção dE pladlha de c\c.ução da obra (Onerada/Dcsorçrala) poderá scr averiguÍda no Projeto Básico.

c3) Caso a Pcsloa Juridica cermprovc possnir beitelicios de leis cspecificas para o recolhimenlo. Pôra cfcito d0 r§.lc!çio, o valor da mâode-obra
não será infeíioÍ I -i09â do vâlor da fllura coütidi pcla CONTRÁTADÀ.

d) Que aré a Urr.'ute dar4 ioeniste.ir fal(as impaiitiros para sua babilitação rc prc6cnte pÍoccsso licitatória, assim como quc cstá ciede da
ohrigatoricdadc de dcclars ocorêocias posterior,;s:

e) Quc nâo [rantinr crlr seu quadro de p,;ssoi,l, nlioordi I8 (dezoito anos) eur horíio notumo dc tsaball]o ou eln scrviços perigosos ou insalubres,
nâo pt-r"uindo airda. <;ualqucr traballo de meho(rs de 16 (dêz.sicis) a*:s, solvo oa crrdição dc spÍendiz, ! paÍtir dc 14 (quatorze) ônos;

0 Quc cstá de acordo e ac6tâ todas as condiçõcs pr.r'islas niío &lit8l, b€nr conto às çoustantes do temro dc sujeiçío do Edital, coaÍormc
Âner.o lll.

A documeDtação para eslô licitírção cons{ituirá em um conrpromrs;odc nossa paÍle, obseÍvadas as coDdiçõas do Edital.

Loçalidadc. aos dias de dc

-q
Carirnh:, ntrDrc c a'rüratllÍô do Rcsl]onsír'el Lcgnl da Pcsson JuJídi!'a com pc'derês para tnl invçstidur
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ÁNExo III * DECLARAÇÀO DE sUJEIÇÃO AOS TERMoS Do EDITAL

A _(n..mc da Pcs<'o ,luridica) esla de a(ordo com o Edíal o' 00_/2022 Consçlho Escolar , DECLARÁ que:

0l- Âcrita ôs condiç,-irs do prla'rrtc Edilal, drs disp,lsiçô!'§ técnica! dô milrnta cont atuíl- benr cooo de sujeiçío às condiçõcs fixadas pelo
l',,,,- lh,l ' i"r

02 - Está ciêútc das co di{õis da Licitaçio, que re5!Ündeíá pcla vcÍacidade das in{oruaçôes croslantca dâ docunertôsão e pÍol»sl1 que
apr.'!..r)tar. e que fome.crá qtraisqucr ilrformaçõcs e docuorcntaçôcs complementarcs soücitarlas p€la CoÉissâo dc Licitação;

03 . Tcm o conhccimoto de todos os projqtns e do dccrição dos serviços e qui as iúonnasões fomccid6 são sal.isfatóÍias c coÍdas para a
rr.cuçÀo dús scr\ iÇos dcntro do prazo úcüsto no Edital;

04 Executrrá a(s) obra(s) dc acordo com ss projctos c as cspc.ci[caçõcs formcidas peta Sccrctôli, dc Eslado da Educação às quais alocúá
kldos os cquip naotos, priso0l técDica êspêcializódo c rllalsriais rcccssários, e que to uá todns as Bcdidas para osscgurü um coutÍol€
ad,Ê(-luô.lo da qualidadc e prcvcoü c mitigar o iDpacto sobrc o meio arúbiÊnte, sobre os usrriirios c mondores viziúos;

05 - Aprcscntará noisal ellte à fisc;rlização rclatório coDsubstal(iado, com dados esscnciais dos lsvartamctrtos e ênsaios tcsoológico§, ps(a !
alalioçào da qualidodo d{1s sên'iços c}iccutados cnr suas dircrsos fascs;

06 - Se coorprorretc a dispor, pôÍa cmplgo iureliato, dos eqripa[reolos nccessfuios c Íelacionados rc(s) pAicto(s), e quo os Dreslllos

eocorú'ünr-§e cm coidições sdequadás de utiüzíção;

07 - A quolquer momento e por ncccssidadc da(s) obro(s) faÍri a alocação dc qualqutr tipo de cquiperDerto colnpaúvel coe a !âtnÍc7, dos
scrviços a strerr excculôdos por soücitasão do Consclho EssolaÍ, scm ôous dc nobili?aç5o para ost8, shda quc úo preafuto, em pÍazo

coupativcl com I neccssidade que moüvou a solicitaçãrt

08 - Se conrprorlete a cslü insl,rlado c pÍooto paro o inicio das obras no prazo coorpadvcl com o cronogra[ra Iisico-ÍiDáoçúm a paÍtit da d0ts
do recebiurento da Or.lclr de Serl iço;

09- Qrc esecutruá a(s) obra(s) de a.oÍdo c<rm o(s) prazo(s) cstabclecido(s) no Edital;

l0 - Que Aur,)riza o Consclho Escolâr proccder quaisquer diligêucias j unto às iníilaçõcs da ernprcsa c sua cor(sbilidads e a teÍceiros, os quais

o lic;tànrc mitnli.n n'nÕs,.í'L< . í\, n... i.;<

I I - Quc curpríros todas as Doltnas lelíúÍas à §aúde e 9egürúça tro trôba.lho.

l.ocalidâde, aos dias de dÊ

As.iniilura do RsspoisÁvel l,cgal da Pcssoa Jurídica, c..o podcrcs para tal invcíiduÍa

"$@
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ANDXO IV_ CARTA PROPOSIA

Data:

LrcruAÇÃo N" oo-/2022

À col,nssÂo DE LrcrrAÇÃo Do coNsELHo EscorÂR_

PrêznJos Selrhorês,

-(nonre 
da Pcss,-ra Juridica)-, CNPJ/MF n." , srdiala-(cndcreço coúlpleto)- tendo erarninado o Edital, vern ap.€seDtaÍ a nossc

Prol)ost. Comàciôl paÍa e\ecução na htcgra do: scn'iços motivo do objcto d8 prcscíte IicitaÍão cabcndo esclarocer quc:

Eri,rr»,;< colando os scniç(rs discÍiüinaJ{)s, coofoülre pla,lilha de oÍçaüênto conslartê êm Íossa propast4 cujo pÍc{o global é dg
RS

No pr.ç!1 prol(x(o .itÀo incl$as todas &§ despe*s coin ruateriais e aquipalrertos, mão de obra. kúrspoícs, §Dcargos sociais, ferrsncntas,
seguo, todLls os ttibutos incidêntes ê dcmais encargosr eúm, todos os cu-"tos dircl.os e iBdiÍelos nectssiirios para execuçâo coopleta dos
scn içm discriminados ncstc edital e scxs Anoios.

Declaranrl.s que e\e.crúiúcúos o§ se.viçr-'s obàleccodo fielme e o que çslabclüe á plônilha orçeoênlória, quantitativos, mqtrorid
dr --( íitil o, projct(.s c derúnis orientaseÊs coflíates do êditôl;

Derlararüos que o pÍazo de validode da nessa pÍo!'ostô, é de @ (s€sserts) dias consasutilos, ô coltar d! dôta de 3ua aprcseotação, ou scja, dc
sun atcrtw;

Dtclarauos quc utilizareuros sorueote materiais c mãode-ob,ra dc l'qudidade, e aiída que a vad4ão dc quaotidados s.Íá dc üossa isteim
rc:1»nsabilidadc e que a garaotia ôs scrviços será de 5 (ciaco) auos.

DeclaÍ0ção do prrzo dc cotÍega dos scrviço6 do acordo com o ntcmoriol dcsçritivo e crorograoa fisicô-firaDcsiro c4üstante dcsts cditrl.

O pre,lo dc'§ §enitrl]s cotrstânlo§ 0m nossr pÍopo-Â{a são i\os e incajufiálcis.

l,ocalidadê, aos dias de de

Carinrbo, n.rnre e assiutura do resl»nsível Lcgal da Pcssrro Juridioa, çon podercs para lal inrestidüra.

.ft
W

*
*

*
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ANEXO v. DECLAR,,\ÇÀO DE VISToRIA Do LocAL DA oBRÁ

Data:

LrcrrAÇÃo N' oo_/2022

À coMlssÀo DE UcITÀÇÀo Do CoNSELHo EscoLAR 

-

Dec hÍo püa os devidos [ns, que- podado(a) dô Cédula d€ Idcnridade ao

CPF n' represeÍtante lêgal da PÊsson

CNPJobn.-,tenrp|enoconIE.i0§ntodoIocaledasccrcaniasondes€rãoGxecutadososserviços'refererbm
CoÍrvitc n' 000./2019. Prcrcsso no 0000.0txt0.000.0000.

(I*rcal e data)

RcpÍ(:!,:Íi taDte Lcgn!

(coor carinrbo da Pcssoa JuÍidiço)

Ohs.: Â falts dc alsumâ dÂs info!ma(ôês deste anero enseiarÁ n! DESCLASSIFICACÃO da Pessoa Jurídica. -

"q

w-
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ÁNEXo vr - DECT,ARAÇÃo DE PARENTESCo

DaÍa:

r.rcrrAÇÀo N" oo-/2022

À COMISSAO DE LICITAÇA O DO CONSELHO ESCOLAR 

-

§q1913 Prr:.ra Jurídica) ptssoajurídico dc direito priyado, iuscíila no ôlPJ/.lvÍF sob o o'
atrovés de repÍ!'tcll aots (nlrÍui qualiíicaÍ) 

-, 

irscrito ro CPF/lv{f
sôb o no- r,-(adoÍ da RG no-. DECLARÂ, para todes os 6rs dc direib c sob as pcaas da lei, quc nlo possui cm
saus qu.,lrôJ dc ollpregadrl-r ê olü scu corpo acionário cônjuge, conrpanlciros ou pârôotc§ anr linhs Íeta Ou colsLral, até o terceiÍo gÍíu, ou por
afinidôdc. alé o scgmdo grau ct ur os servidores, d.tenlorcs dc cargo cln cÕmissâo ou função dc coofiaDça ns Secrcl.aria dc Estado dê
Educaiio/Consclho Es.olar.. -, gue aluêm diÍctarnc üJ na realizôçâo do c€rtame êôu na poslgrior trrmaliürção conaitual,

Iacnl c l)rin

Rêprelcitantc bgal

(cc,ur cadnrbo da P.'ssc-a Juridica)

Ohs.: A Íâllâ de nlguma dâs inÍormacôes dêite ãnero enieiará na INABILITACÀO do Pesson Juridica. -

§,NfuW
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ÂNExo vu - DEcLARAÇÃo DE srcuRAivÇe s seúoe DO TRABÁLHO

I)ala:

LlcrrAÇÃo N" oo,/2022

À coMrssÃo DE LrcnÂÇÃo Do coNsELHo EscoLAR_

No!]tqd! Piis(,o Juridicr p.ssi,a juridica do direito prir ado, irucrita no CNPIÀ4F sob o nÔ

{havés de re lucs.ntante legal, (nome),-(qualificar)- inscrito Do CPF/MF
sol, o n'__, ponr«lor da RG llo- DECLARÂ, sob as pcnas da lei, que ateoderá 9§ Normas Regüanentrdoras ds
Portaria n'3.ll,r?8 dcite conüalo, e. que tem condiçôrs de aprcscotar as documeílôçôcs solicitadas
na lostruçâo Nonnrtiva n' 007/201?-GAB/SECPLAN, dü 2-il'(lÍt/17, coníonrre Ancro I - Projeto Básico.

Coririrlxr, oorue e assilôtirra do rc,{poüsár,el Lcgal da Prssca Juridicn, colu poderes pü" tal in\cstidrtÍa.

Ohs.: Á Íatta de aleunrc das informacôes delte arrero ensriará na DESCLASSIFICACÃO ú Pessos Jurídica. -

EFTN
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ANEXO !'UI - MINUTA CONTRATT]AL

Cor)tíâto n.o /2022 que c+let'riirn a Escol. Lstadurl_c Â EMPRESA- para os fins quc cspeci8c4
sc'b as coídiçõas a següir d!'-icíiiíls:

Â EscolÍr EstÂdual ?????, por ilternrédio do CONSELHO ESCOLAR ?????2?2'l CNPJ N." ???????, pesson juridica de direito público
inlúmo, repr.'s(ntado nesto alo pela(o) Prosideutc ?(nomc)?????, brasileira(a), (solteir4 viúvo, divorciado, cosado), rçsidente e domicüindo cm
.......... illscrita no RG sob o n' ??????? DCPC-GO, e oo CPF sob o o' ???????, dorar-anLe dcnooinadr CONTRÂTANTE c a Emprcsa

p,essoa jurídica de direito prirado, tressc oto .cprcsertado(a) por (nomq)- portador dE RG n e

CPF N, cottr sô{§ alos cons(itr.rtivos registrados m(a) JUCEG scdiqlo em . . ,na.
in:trita no CNPJ.MF sob o no ... Inscriçâo Estadnal n'.. doÍavarle denomirad& apeoês COMRÂTÂDÀ úem cnúe si
jrstú c a\'§ çado, e celcbm». de coufomlidede coln a Lai n'8.666, de 2l dcjunho de 1993 § su1 olteÍaçôca poíoriorcs, o Contrato n'.ü)O
/2022, coufomp Edital Convite n.'000/20, do Conselho Escolrr ???????, protc:r: n.'???????, sob o regirue dc erieçuçâo eniprêitada por
prcço glotral- nr..,tralte as cláusulas c condiçôcs s scgLr ir dcliücídns.

I, CI,ÁUSTiLA PRINII|IR{ - DO OBJETO

l. Consr;hi obj.io do pÍc:i0t€ ajusle a reforma e âmpliâção nr Escolâ Estrdüâl r""*,tlâ cidade de rr""- GO, codo.me Proj€tos
e tod{ a l)ocirmentação âprqlelluda c relacioriida, allcso, cluc integram o edital. iüdepende.ote do transcrição.

TT]NS RT:I,ACIONADOS E\I PLANILHA.

ERVIÇOS PRELI]!II]\iÁRE§

SPORTES

vlÇo Eilr TERRA

ÇÕES E SONDAGENS

RI ]TURA

.ELET"ITELETÔNICA"/CAB. ESTRUTURA

ArÁÇÔES HIDRO-SAN rTÁRrAS

NS'TÀLAÇÔES ESPECIAIS

LVEN,IRIA E DIVISORIAS

§tusÊ-
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MPER EABILIzACÃo

Oí]I'RTIJRA§

UADRTAS METÁLrcAs

IVI!]NTO DE PAREDES

GOYERNO DO ESTÀDO

RROS

VESTIMENTO PISO

ENÀRIA

INI§TRÀÇÃo. [,rENsALIsTAs

TIRA

IVERSOS

l. A contrntada dcvorá tcÍ consignadê ê$ §cu alo corstitutivo a declôÍaçâo quc eEtre as atividadcs a 6crem dêenvolvidôs qrcontra-so o
otjito por ola honrclogâ.lo rssta licitíçâo.

2 cl-ÁusuLA SEGUNp^ - DÁs oBRrcAcÕEs

2.I DÁ CONTRATANTE

-------frJ-.@Ifurr(fE3(.6fàrFr mEmiédio do Cor]sclho Es{olar

2. l.l. I ActrnrPaúar c úscalizar a crecuçâo deste cootrato, c.r:orunicardo possívcis irÍô$rlarid6ó,:s ao s€lo. coEpetente;

2.1.1.2 Fiscalizar a quolidadc deu scniços a scrcnr crecutndos e dos materiais a seÍem qrpÍegadosjuntaorer*ç coor Fiscal da SEDUC

2.1.1.3 Prot\rÍcionaÍ to'las as facilidades para quc a çotrúôtadÂ possa dcsg up€Ehar scus trabâlhm dqrtso das nonnas do cortrato.

2.l..1.4 A CONI'RATÂNTE, qualdo foDte rütc[tora. dcscontará dos pngmucntos que cf.tuar, os tributos a que cstcja obdgado pcla legislação
rigcnrc, fazcndo o recolhiouÍo dos parcel0s retidas otrs píazqs lcgais.

2 l.1.5 Pú.ier á a CONTRA.TANTE, a scu cúerio, s\igk a demoliçâo para recorslruçâo de qualqueÍ paÍlc da obr4 seor qualquer ôars para a
CONTRATANTE caso ctsa tenha sido cliêcutada coln impericia técdcl coruprovada, ou em dcsaclrdo com o Projeto, NoÍnras c
Esp.;iicr,çtts, e ainda, em dcsacordo coot as determinações da fiscalização, Dos temros do srtigo 69, da Lri l" 8.66ó93.

2.1.I.6 Reter o ütirno pngaruento cm até 5"/o do r alor global da obra ate sanadas todos as iÍregulâridadcs coosatadas c cllmpridas todas rc
fororalidnl(.s lcgais prcvistas no contralo püa otrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CON'IRATÁDA

2 2.1 Alén1 dc oulÍ,,s r.:poDsabilididcs deliaidns ncíÊ Coutrôto, no Editâl, rc PÍojeto Básim e dc0ais A.ncxrrs, a CONTRÁTADA obriga-sc t

2.2. ) . I E\ecuiar re$rlar dlente os scn iç1rs que sc fizcícrD llelessáÍi.x par3 o pcÍfeito dctcorpêÍ ro do objeto desla canUalôçâo, em quartidâdc
suÍiciclte c dc qualidade superior, podordo scr .ejÊitâdo pclo fisc0l do corLÍillo, qualdo não 0tcodcr satisfatoituilentc;

2.2.1.2 Á CONTRATADÀ se ol-'riga a irecui,u as cbÍils cllpíagando crchrsir.auoÍe maleriais de pÍimeira qualidâde, ob,cdccendo,
c!os,l. F.8!.Êlta.i" quc lhe forcm fomecidos pela CONTRATANTE e às lrodificâçôcs opoías ê ôprovadás pcla

üdA*,gs'

p
CONTRATANTE duraÍrte a .riscução dos se.viços;

2.2.1.3 Rcspt, nsrbilizar-se tElo serviçô ofcíado o por to.jos 8§ obdgaçõss lnlutáriss e sociais sdmitidâs Dr êrecução do pÍesenlc in8tnú€núo:

,V4í» 30
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2.2.1.4 Responder pelos danos de qualçer nafirÍezE, ioclusira o caso de dano ao pal.rintônio de terceiros que lcnha a sofrer o patrinúnio do
CON'|RATANTE, Érr razão de açào ou onrissío dc pre1psl(rs da CONTRATADA, ou de que,n cur san nome agü.

2.2.1.5 É êrpÍessimentc vedâda à subcofltretâçlo dov.lor tot.l do contmto, a ssbcontrâtrçto pücid podêrá scr possivd com alu&rcia
da titular destâ Pastr, dcvendo ipres€ntar o limite máiimo c os serviços pl§slveis pârÂ a subcontratrçío pârcial em relâção so yaloÍ totrl
da obra. Adicionalmente devê ser apÍ.sentadtr x docuÍrlÊotoçâo dc regul8rid{de Ít§cd e trabalhista, e, o contrato fifistrdo ertre e
adjudicatária e a ellrprese sub(oÍtralade.

2.2 1.5.1 A cürtÍalâda so rcs;onsabiliza ptla padrolização. colrpatibilidado- qualidâdc c pelo gereociaüênto cürtrílizado d0 $konüataçào.

2-2.1 5 2 A subcnDtÍllação piúsial íiciÍá lillritada a 3aflo (Írinta por cento) do total do col1§alo.

2.2.1.5.3 Os scn'iços p.ssivos dê sub«lolllaçâo sào:

a) Sondagcu do Terreno;
b) EstÍutüÍa MeláLlica;
c) Subcíação;
d) Estrutura Lôjes (PÍé - Moldadas);
c) Marcouaria;

0 Ceatral dc Gis:
g) SPDA (Sislr{a de Proteção çorltra Descorgâs Ât&osféricas);
h) Esqüadrias Metálicas, c:
i) TranspoÍs de Entüllo

2.2.1.6 Substituir, slrnprc que oiigido pela CONTRATANTE e indepeudeÍúe dc juslificaÉo poÍ parts desta, qualquer objero quc seja julgado
insati-rfslório à rcpôdição ou âo inlcr.sse do se^'iço público:

2.2.1.7 A COMRATADA deverá üantêr preFsto, cour corDpe(ência técnica e juridica e a(.ito pcla CONTRÂTANTE, no local dô obn ou
§rn i§{1, parô íc.pÍ(:cntá-lo na c\c'jução do contraúo.

2 2 I I Mallrer "Equip€ de Higiene c Seguraoça do Trabalho" de acodo com a lcgislaçâo pertiaontc e aprolação da CONTRATANTE.

2-2. 1.9 Mallter dispolibilidade de cfctivo dclrtro dos padrõcs dcsejados, para rcpo§çâo iorediata dos pmÍissionais, nos casos de faltas,
ir»Fdirrenlos, berr corno, irupedir que o eDrpregodo que c,l--)rletcr falta dixiplúar ou cuja srbstituiçãó tÊrh8 sido solicitads
prla CONTRATANTE, sejo mantido ou rc(o.rc a aúridade ros imóveis dcsta;

2.2.1.10 
^ 

açio de Íis.alizaçào da CONTRÀTÁNTE ,lão r,\oncra ! CONTRÂTA)A dc suss rcspmsrbitdadca cookôtuais.

Enritirnotas corn a discrimiraçio cesrllelÂ do objoto e a idicação do n'do Convilq Codrato e do Convêaio Fcderal a çc sc)2t.lt fi
reGrcr»,;,..b pera das nrc!fius não scler! aicstadas.

2.3 Os sen-iços serão realizâdos com rigoÍüsa obs€náncia do3 pÍojctos e rcsp€ctivos dctslt,ls, beor oomo a çsEita obcdiência às prescriçôcs c
erigências rlas espccific6ções da CONTR TANTE quc scrão co sidcrados coso pütc integaÍ[c do preseolÊ cortaüo.

2.4 A CONTRATADA, dcvcrii úicialmorte, afixú Do canteiÍo de scrviços placas alusir as à obr4 com dincnsõçs, dizeres ç simbolos a scrcur
detcnnina.lús pela CONTRATAME

2.5 A CONTRATADA é rcsp,:ris.ivel pelo piofi:iioÀal hnbilitado na exccução de sen isr6 d€ nDdalidôde elétrica, qualdo hourêr "lnstâlaçâo da
Subc.taçâo", os s.rn'iitrs dççerão scr e\oi,ütados de acordo corrr as aúibüiç.ies constiútes do ,.,e^'^reto Fcdiral n. 23.569133; Decreto FêdeÍ01 r.
90 92 trr8,í- R.s.rluçio n. 2l 8173 c Risolução n. 10102005.

2.5.1 Em âtendimento a lnstruçâo Normotiva n" 007201?-4ABI§EGPI,AN, a qual dispõe sobre os procedimeotos c rcquisitos mínimos r
sel'cln seguidos nos !g!lE!l!g! jg.lsMid?jsíQlbsEi!9! reelizados pela Admirütrâç5o là,iblic. Eíadual, rehcioaado eo cumprimento
dâs Normas RegülameÍtadoras dc Srgurançr e Siúde no Trabalho, a Pe3so! Jurldicr CoítÍstâda d€ycrl íoÍtrccer ao O.glo Coítrataíte:

I - Copia rluali,.ada do Progr.ula dc Conuole Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Jüldicâ CorÍratadq

Il - Cópias at .lizndas d.1s Atesl«ios dc Sarkle Ooupaciorral (ASO) dc todos os cmpÍegado3 da CONTRATADÁ,, que Lâo Eabalüar las
delrcrtdêrcias da uridade cstolar:

III - C(ipia ítrnlizndn do Prograrna d€ Pre!errção dc Ri§((1s Aübiertta;s (PPRÀ) da P.'j('a Jurídjca cofiúâtsdâ;

Iv - Có!1ia dis OÍdens de Serviço lndividual e Esp.cifi.a (elétrica, rab0lho em altura e esFaço coofinado, quando for o císo) dÊ todos os

@.{e'
"süntpÍcgidos da contÍnlada qrre irio trabrlhar llôs dÊpondêüciôs do unidôdc srolaÍ;
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V . Cópias d,ts c.:,nrpro1tuitcs (ccÍtificados ou outros) da realização dos trcürameutrs dc segu.taoça em coúoroidade con as Nomras
Regrrlarttenta,J,ris do MTE pa-ra os trâbaib,rdôrcs que dtsenvolvereol atividadss dc dto risco, tais cooo: clcúicidade (NR -10 Básico),
náquilas c equiPamcrltrrs (NR .12), trobalho em altuÍí (NR 35) e oulÍos,

VÍ - Côpirs dns hchas dc regislro d8 eltúôga dos EquiptuneDtos de Proteçâo Individual - EPI fomcci&s aos cmprcgados que üio tÍsbalha, !,
uddidc ei(olar;

2.5.2 ÁindÂ, (onsiderando o cstrbelecido no Art.50 dâ lnstrucão Normativa 07/201?-GAB/SEGPLAN. a Peisoe Juridica Ç9p1141g3!g
compronlctar'-sc-à aom os sequintes itens. conforme as erigênciâs ler,0is:

I - Foírar sua Comissãs htemâ de Preveuçõo de Acidentcs (CIPA) ou Dcsiglado dc CIPA conformÊ dçlÊrminôçõcs da NR-5 da Portaria
3.211i78..

Il - Fôôe{cr os Equiparnent(1,. dc Prole{ão Inú!'idual (EPl's) cspeciEcos aos riscos car pcrfeito estado de cooscrvação c funciommcrlo. beÍu
corro- treirôuEllto de uso adequado. guarda c cõnserlnção e registro./.onuole de e{trega dog mcsmos, scndo o uso obrigatôrio por pane dos
eurpregados eur áreas/ atirid;nlcs de risco deoho do qncdelemiDâ 8 NR-6, dô Portaria l.2l4r8 do MTE;

III - Registrar a Courunicaçâo de Acídeute de Trobalho (CAT) na ocorrôucia de qualquer acidente com seus €mprcgados ras doprod§Dcias ou a
LSalrlat !OnUll nnte. bcrn aa o n,:'s lcolridi,s nos únjcl{rs:

lV - Treinar os seus edtprcgltii,s, em ca-<o de identificação de úsclrs, aÉs o inicio do conhalo, pará os quais os trÂbalhadoros oinda não foram
ücirindl.,s. antei do inicio da erccuçio dns rcsF..livas atividôdes, quaúo aos risços itcre{tss à futrção c quatrto às nlÀlidas de conIIole

c\;stenlrs, em alÊndirÊnto às Nomros Rcgülancotôdorôs do MTE;

V - Responsabilizar-se pclo stendinreo(o e flcaruiÍüraÍncnto do san cÀrpÍegodo â.idedado q sc Ír6c€s$âdo, solicitar o auxílio dr contrât&rtc
(verificar iío jüdicns1eíte ):

V[ - Providcnciar as ahralizaçõcs, arualosüle ou scnlprc que Âeccssitia§, dos pÍograEas PPRÂ c PCM§O palr Ü úividadcs / *rviç.oe
conliôl Âdlrs;

VII - ProvidouciaÍ ô elabcração das docuorerúações c\igidôs pâra os lrôbalhoy aúvidôdrs dc alto risao, tâis como: trabalho êm lltuÍa (NR 35),
cletrici,j.'de (NR-10 Básic,r c SEP quaodo aplicárcl) Báquüras e equipallrclrt,x (NR 12) c outros, confome as Noroas Regulamentadoras do
MTEr

2.5.3 O Diret(,r da Uddade Escolú coÀtratüte podeÍô, a qualquôr tulpo, 6scaliarr a Pcssoa Juridica cúntrntada, qualrto ao currlpriúrcnlo d.5
clátlsllas c(lntratuais c da leÉislação vigc e sobrc saúdc e seguralça no lraballrc:

2.5.4 O dcscuorprifiento- a qualqrEr te[rpo- das cláusrl0s cr1ntratoilis ou da legislação refeÍqrte à saúde c segurôrlça rc tÍabalho, implicará aa
aplicâçào dc adveíê.!.ia. nrulta c rcscisão coot ôtual, eÍü câsg de Íeincidência ou rçsistênçia, respoúlerdo por oDiss5o quanto à falta por uão
culrprir conr as erigêocias dc Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Nornras RcgulaurcntâdoÍas do MTE, com adoçâo das pcnatidades
cortrahlnis, üsp!.cialNente côso ocorÍa acid.lto de babôlho.

2.5.4- I Os dôcultlertos ôos iteu 2.5.1 devenr scÍ fooEcidos. no nto dâ assi rtura contratuâ|, aL,(a) Düeto(a) coÀtiatar!{e.
rpe os encar[inhará irüediâlallteotc ao:

*SESMT Público (Sen'iço de Scguraoça e Saúdc no TÍabaltro do Servidor Público, ordc hower (Goilnir, ADÁpolis, Jrtrí Ê Qúirinópoü3)
para validaçtro ern 5 dirs;

'Oü, onde Ílo houver SESMT. os documentos deyerão s€Ífomecidos ao.Diretor(a) da ulidade escolar, quc sçrío apÍ§scnlados ao RSCAL
da obra, indicado pcla Süpeúntàdência dê In-&â.§trutuÍa da SEDUC. para regularizaçâo e fiscalização eu atendimcnto das eúgências dos Normas
RcgrlÂnrcnlôdoÍls do MT.E - Minislério do Trabalho c &!prego.

d@fl'"€U
3 CLÁLISULA 'I'ERCEIRA - DO PRECO E CONDICÔES DE PACAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.I DO PACAMENTO

3.l.I Os i.n'iti,s cr,<lnrã,.r à CONTRÀTANTE R$ (..........-.. .........................'.........,......-.....,'. ), cue serão pagos
à CONTRATADÁ dc acordo coor o crooograitr! fisico-fitrâtrceirc, contslos . paít dô lp.cscnt!çâo das Nol,as Frsçais @ncspoodertes,i,.\
devidiiüeote âtesladas, coucluÍdo o procrsso próprio parô ô rotução dc débitos de rçsponsabilidade da CONTRÂTÁ|ITE. 

, -1$(w:2
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3.I-2 O pÍe§ro dos scr!iç<É, coostatrte dc$a çlausula, peroane{eaá iralteraô até s1ls caoclugo.

i.l-3 O Conkata[lc p3gará, à Coüú!Íada, o valor dras seÍviços cx€cutados, bascado em mcdiçôes marsais, seado que !s fah.ras dcvçrão ser
aprcsdÍadas com os sr,Buintes docunrsnles anc\ados:

3. Li.I Ternro dc Visloú cmitido pela fixalizaçâo;

3. 1.3.2 PÍoYa dc regularidade junto ôo Fundo de Garentia por Tcorpo dc Scrviço (FGTS);

I l i.3 Ccnidâo de Regularidadc de Débitos cnr relaçâo a Tributos Municipais, crpedida pcla Prcfoitua do Municlpio no qual a Pessoa Jurídicn
se loaâliza.

3. L3.4 Côpia da matricula - CEI - Cadasko E+ecifico ladividual - da obrajBlo ao INSS;

3,1.3.5 Declaraçio Conúbil - Aírnuando quc ! Pcs!êi Júrídica ssti edt situoçâo &gular 6 qlc c sc,rviça8 Í€feÍeotcs à fatura áixesêntada qstãir

conlabilizados.

3.1.3.6 Cópia do GFIP - Guia dc recolhioqto do FGTS e lnformações à Prêvidàci! SociEI.

3.2 O piganlcnto se düá por êmissio de Nota Fiscal, que será prccnchida coÍll dcstaque do yalor dc rÊtÊoçâo dc I l% do valor da mâo{e-obra
paía a Previdência Social nas plaúlhas ONERÀ DAS, ou, reteoçâo dc 3,5)'o pors pladlhas DESONERA-DA§, scgtitrdo o que delcmlinE o AÉ. f,
§6'. dô Lci n' 12.546/2n11.

1.2. I .4 idt'rtific,ição da plauilha de ercruçio da obra (Onemda/Dcsouera,la) poderá scr atoriguada no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pcss,,ro Jr:ídiça corDprove po.ilir beüoliçios do lcis espcsiEcas para o rccolhimento. PaÍa efeito da rêtÊ!çôo, o valor da nrão{ê-
olrra não scró úferior a J0% do valorda lanrra curitida pela CONTRÀTADA.

3.3 Para o pa3,ulento da l' »rerlição, a CONTRATADÀ deverá, além dos docu[enlos coumeÍados no itçm 3.1.3 e s€us subitrns, aprcscntar
çi,pi. dôs Anrrlôsi{s dc R('il»rsíbilidade Técnica (ARTS) rüferent!'s âos sc.r!iç(§ coolratados.

3.4 DO RÊAJUSTAMENTo

3.4.1 paÍa efeito de rsôjrstarnento, I p.iodicidade scrá de 0l (urn) aoo, çonlado a partir da data dG ,prcseotaçâo & oÍçaoetrto a quc r proposla re
Íefrrir, .{,nflr.üc definido no itcu I4.8 do Eiital.

3.4,2 Após o pcriodo de 0l (um) aoo, as parcdrs Íellraltescêntce scrAo reqiustadas pelo Índico Nacicrul do Custo da Colstruçâo - OBRÀ§
CIV S obedeccndo à s{"guints fôroula;

M=v(I/Io)
Oldc:
M - Valor rcajuslâdo das pErc4lís Ícrlla[is{rntcs.
V - ValoÍ inicial dos parcslis rcÍDancsceütes.
I - Índice reGrerlc ao mês que conlpletâ a peÍislisidadc do üm ano cm rclação dnta do o.çütrcoto a quc a propo*a sc refcrir
Ío - lndice relercnte ao mês da data do orçamçÍ)to a quG a propostâ sê ÍcfrÍü.

J CI,IiL'SIIt,À OTIARTÀ, DOS RECLIRSOS FÍNANCEIROS E ORCAMENTÁRIOS

4.1 A prsic tc liritaçÀo corrÉrá I coÍrta dos seguintcs re.cürsos oÍçarncúátios:

-Dotâção OÍsônrentári8: ::::
-Clrssifi csção Funcional: ::::
-Neturczi:::1:

...ô
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-Fonte, ** r

-Valor totÀli R$ ???? (por erteuso)

-uatal

5 cl-Átrsul--,r ourNTA - D.,\ vtGÊNoA. Do pRAZ-o E pA pRoRRocAcÃo

5.1 O pÍescít€ Coülrato terá vigência de 06 (í'is) mcscs a coÀtar da data dr aesinôturs, Íicando a cÍicáçio condicionada à publicagâo do oÀ1Í0to

no Diário O§cial do Estôdo - DOE

5.2 A CONTRÂTÁDA mantcÍà dnÍante tcdn I cricução do Cont ato- todas as condiçõcs dc habilitação c çú6caçâo .xigidrs À! liçitação.

5.3 PRÁZO

5-3.1 O prazo conccdido para üxlçlusào totnl dos serviços será confornr estabelccido pela PoÍtâria e Cronogrorna Flsico-Fin&cêiro.

5.4 PRoRRocAcÂo

5.4.1 O prc:eotc instrumcnto pode.á ser prorrogado, por meio de tcÍmo alitir.o, dc acordo com a nccassidado d8 cooúôtantc, a l,!i Fcdcrul tlo
8.666i93 e a legislação p.{tiIltrrtÊ.

6 cl,ÁtisuLA sExrA - pA FrscALrzAcÃo

6 I A lis.:rti-açn. ,1e rqlât a§ ttr. do§ 5eÍiiços rerá feita por Engeúciro dcsignado pela Superiolcndêocia dc ltrfracstrutun da SEDUC.

6.2 Cat'erá à contatadâ o folDccimento c ntanulcução dc urll »tiiruO pg Onne peTmaneotE[rcnte dis?onlvcl para lançalrcntos no local da
c'bra, scnilo que, a sua mônutcnçâo, aquisiçío e guarda e dê inteirô Íesponsabilid8dc da COMRÁTADA, a qual dEicÍá cotreg!Í, diaÍiarncotc,
cipia do Diário de Obra ao Enge.dleiÍo Fis{al da Obra.

6.3 As olr:en'.rçôcs, dúlidas c qrcst;onômenlos tecd.os que poneDtura surgir€m sobre a rcalizaçâo dos trabalhos da COMRÂTADA
der,crâo scr anola.Jos e assinados l»la Fis€aliznçâ,r no Diáno dc Obra, e. aqucla sc obriga a dar ciêncio dessas alotaçôcs rc pÍóprio Livro,
airar,és dç l..iuaturo de scu Engc{r[ciÍo RT.

6.4 AlérD dôs anotaçõss obrigot(irirs sobr. os scrviços cm aadauenüo c os progrünados, a CONTxa-TÁDA deverá recorer ao Di&io dc ObÍ4
seurpre quc surgircru çraisquer inprovisaçôu, oltdraçô{s técnicas ou serliçoÉ irnprevistos dccorÍcntê dc acidolta§, ou condiç.ôcs cspeciais.

6.4.1 Ncstc cílso, tÂr[béor é iurprcscirdivcl a assirulura de anrbas as p&rtüs no lirro, conm formôlid{dç de qra çon@Ídônci! ou discoÍdârçia
te,inica aônr o fato relstÂdô

6.4.2 A panir do inicio da obrg cs Projctos, as ART's do Í.sponsávcl pcla ObÊ c o Diário dc ObÍa dcverõo peorancccr no caltciro. O Dirírio dc
Obra é destirlôdo ! registrar as ocorrências, nôhtrais ou nâq rslel-antês pân o arúôúento dos ssrviços, sujas Erlolaçôcs deverão scr realizadas
diariarttento.

6.5 ScÍio obrigátr)rirunürte rcgislrÀdos no "Dirírio dc Obro"r

6.5.I PELA CONTRÂTADA:

6.5.1.1 As coodiçôcs motcorológicns pÍcjüdiciiis ao aÍdaorcDto dos trôbalhos;

6 5,t,2 Âs fo&as nes geriços @asujcills à srra ingcrêücia;

6.5.1.3 As constlhas à íscalizáçãoi

6.5.1.4 As datas de corlcll§âo d€ elâpas cáÍsslerizados de acordo com o çíooogrslr)a ap.o1ádo;

,"@ftuqete

J+

&
w"r-.#,



Coordenação
Regional de Educação

de Trindade

§EDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

GÊV§RNO DO ESTÂDO
6.5.1.-i Os ecidrÀtcs scoúidos no dÊcurso dc6 raballkrsi

6 5. 1.6 As rc;posras às intêryclaçõcs da fiscalização;

6.5.1.7 A eveDtual a§)rsscz de malerial que rcsultc enr dificuldades para a obra ou scrviço;

6.5.1.8 Out os fatos quc. aojuízo da cootratâd4 delem se.r objeto dc registro-

6.,<. 2 PE LA ITTSCALIZAÇ'ÂO

6.5.2.1 Aleiiido da veracidade dos rcgistros prêrjstos nos sub-itens antoÍiore§;

6.i.2.2 Juizo fonirado §,b.§ o aidar[snto da obr. ou scrviço, tendo eE yista as êpeeificaçõê!, prazo ô íolrogram4

6.5.2.3 Obsêrr!$cs cabiveis a proposito dos larçarDelios da @]tttittâda no Diário de OcÕr.ênçias;

6.5.2.4 Soluçôcs às consultas lalçaJas ou fomrulirlas pela contatada, cao correrpondêocia siüultânêâ para a autoridaÁ, supêrioq

6.5.2.5 RÊstriçôes que lhe parc4arn cabiveis a Ei;peito do andaorôÂto dos sabalhos oü do d§6Eip€.dro da c.ÍtÍatada;

6.5.2.6 Out!1s falos ou ohscrvaSes cujo regislro se tomc cotrl-eoie{ts so tlabrllro de fiscalização,

: cr,ÁusriLa si;r'r trl - oo necrsrMnrllro oos ssnvrcos

7.1. O íecebiÍDcnto d,-rs serviços scrá feito pcla CONTRATANTE, ao lénnino das obras, ôpos veriEcação da sua pr.rfeita eiccução, da se€uinte
a(rrma'

7.2 Provisc'riaflreule- pelo resplxr.óvel por se! acoll1panht]]ento o fscôlização- nlediarrte temro circunslanciado, aslinado pelas psÍÊs e até
l5 (qu'!ze) dils da cóllruricsção cscáta da (oohâ1.da:

7.3 DeÍinitivadtüte. eft até 90 (novclta) dias ctrnidcrs, por scn idor ou a!r1issão dasignada pila aúoridadl compotÉtrte, mediÀ{t€ tgrmo
ciÍcuü itilrrçiâdo, ôsJinado pÊlns partcs, âpt's o d!'r.urso do praTo de ohsen ação, ou yisioía que c.a'mlrove a fldeqrâção do objelo aos ter$os
çqrtÉlrais, obsc.! ado o d ispoío rc aÍL 69 da t,ci n' 8.666,93. Na hipotcsc de ocorÍêlrcia dôs siluaçõ€s prcvistas Íro aÍt 69, sqri coutado novo
piazo, alros os a-iustes nçcassáÍios-

S CLÁUSULA OITAVÀ- DA EXECUCÃO

8.1 PaÍa â e:iêcução do so Íôto, o recebinento do scu objelo c a fiscalizaçào scrá confêdo ao setor (rmpeteote da SEDUC;

8.2 A cor{rôlida so poderá êr..ulú os scrviçss se tilcr ulra autorização prévia por r.lscrito da SEDUC

8.3 No inicio da obra. a CONTRÁ'IADA dcverá ap.isüúar o Diiido de Obra collr Tcmro de Ábertura.

8.3. I A côpia do "Diário de Obra" que co@plo!. esti alonip.xüarnarto p€lo tôcaico vüoülôdo à çao&atada em epigrafe, fará partc integrante da
Pealasão de Contlrs si'b a Fena de uâo procedeí ao prgdnanto de pnrcalas, caso este nâo csteja ear haraonia com o curso da ob!â.

8.4 Apús o inicio da obra o Dirírio uão poderá sair da Uaidade Escolar sem autoúaçâo da SEDUC.

8.5 Agús a vcrificaçâo da qunlidade dos seniç:os objeto de:ts edital- en tonformidrle c,rnr a especiúcatío, o setor rcsponsiirel estabeleccrá
a.cirai.ro-o c re..'rxuJo-o 

=,&r*=8.6 Podcrâ o CONTRATANTE, a sÊu çrilé.rio cxigir o rcfazimgoto de qlnlqrer psrle da rsfsrma realizâda pçla cootiatada, stur quaYquer ôDus
pir,a o rDitnr!'r, caso cilr teúa §ido rs§lllada ctrm inpcrícia tccr:ica cofirprovada ou em de§ôcôfdo com as rlorma§, cspeoificaçõês ou coor a§

dclêrminaçõcs pré-cllabekcidâs no PÍojeto Básito c dcrnais àleros ao cditol, Blém do recoEcfldado pcla ffscalizasão, nos Íe.nrcs do art. 69 da
Lei 866r:,/93 c as nonrlas da tei n" 8.078190. A.p
t!.7 Os seniços deverio ser Õiecut.dos cr-ldfonne dcst:rito oo lvÍeDE.ial DtscritirolEspeçiÍi€açõcs Té&ticôs ê CronoS,Íana FisicoFinânc€iro a-
(,.,1ritrr da dnli emi:.iD da ord(-nl dc sri-r iço

W$Áe(ffi) 3s
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e. cLÁusuLÁ NoNA - DAs ALTERAÇôF§

9. I Por sc tratar de cootrâlôção €m Íegimc de €§-cução eo4rcitada por prcço global, nõo há possibilidade de fonralização de tenno aditito visaodo
cventu ais açréscinios dc sen iços, salvo nos casos crcapcionais e devida!âê[tsjuslificodos, oriundos dc altêrôçôes quditativas, quo río coúturefi
làiha do órgio gestor na elabo.ôção do projeto ou dcsronhecimedo por pírtê da CONTRATADA do local onde os sqrviços scíão Íollizádtx, Íos
temlos do §3" do art. 65 da Lci n". 8.66«93, c nos limitcs Eralos no §2"do refcrido artigo.

ro. cLÁusuLA DÉcrua - on xrscrsÀo

l0.l O conkolc podêrá scr rcscindido oos scguiltcs ca<'s:

l0.l.l Por mútuo intcrcsr.. c acordo das pste.s;

l0 | 2 por in.rse4rçar total otr paciàlde€Í*fslo-o.rsajo . §na Ísscisâo, com as couscquêDcias conbaruôis o as prcústas c6 lci ou rcgula&ctrto.

10.1.3 Unilslerolluenlê pelo Consclüo Escolôr- serlt pagamcoto dc çdqucr iDdenizoçõo i.dçpeÀdçolêEcíle dc intcrpelação jrdicial ou
('\! ajudicial se os serviços rovelarom rDií quôlidnlG, mó corúuta ou pcrdurar cooúuada indispmibiüda<le dos serviços;

10.1.4 Uoiloteralnlente pelo Corr-relho Exolar, s;m pag:unento dc qualquer indcdzaçôo c irdep.odctrtc dc intÊÍpdaçâo jdicial or
crtrajudicial, sc lor decretada corlcordal.a ou fotôoci! da licitüte vücêdora;

t0.1.5 Nío ouuprir quaisqucÍ das cláúulls contrat[ais. espscificnçõ!'s, plo.]etos ou prazos.

10.1.6 Cuurprir inegulemrente as cláusulas cortrfltuâis, espêcificô9õcs, proJelos c prazos

10.1.7 A lertidão do seu cunprimeuto, lcvatrdo â Eqúpe téqtica da Supçriatendênçia dç In&acstruturs a comprovaÍ ! iúrpossibilidadc dç
conclusão da obra no prazo estiptlado.

I 0. I .8 O atraso inju§ifcado ao inicio da obra.

10.1.9 A pü0lisôção da obra, scrnjusta caua o prévil comunicaçâo à Süpe.rinleodência de hAaestÍuturr - SUPINFRÂ.

l0.l.l0 O dssrtendimento às determinaçôes Ícgularês dos Engerhciros Fiscois.

I 0. I . I I O genretimenta rcit(.ado do f0ltas n! eriêcução d€stê coútoto, dêvidaolelte consignada no DiáÍio d? ObÍa-

10. t.12 A dccrctação de fülêrriô da contÍalôds, ou disscluçio da Socicdade-

l0.l.l3 À alleÍação Social ou m,:.li[cação da úoa[dadc ou da.strutura da coú-atada, guc pícjudiqrc a êrrcução do coobaro.

10. l - 14 Os côsos de rescisão prcvislos Í\rs iteos 10. 1.2 e 10.1.3 dcsra Cláusulr acarrctõÍâo as cooscquàcir prcütas ao Artigo 78 s 80, da L.i
Fcderal n' 8.6í},93 c suÂs sltcragões, scrD píejuizo das sançõca pÍcvistas oeís ç,onllslo-

l0.l.15 O çont nto poderá t&lbcrD scr rilciÍrdido, sçldo devido à coÍltratrda a devoluçâo da gqrdrÍin, se houícr: os pagarncntrx dcvidos prla
crccução do t:onh ato ate a dâta da ràrisâo; o psgaorürto do c!-<to de dosmobilização, c o ressarciorento doo p§úzos regularmcntc conrprorados
que houver st fiido, dcsdc quo nâo tcnha conconido cc'rn culpa dircta ou irdire{a, oos seBuintcs casos:

l0.l.15.l Quaodg o Conselho EscolsÍ via Supêrirteod€ocia dc Infracstrutura suprimir os scniços alá» do limitê de ã9'o (rinte c ciDco poÍ
cerrto) do valor irücial do coÀtrato,

l0.l- 15.2 Quüdo o Cousclho Escolar, mediànlô orderú eicrita, suspendcr a crecução do coEtrôlo, po! prazo $rpcrior a 120 (ccoto c riolc) dias,
salro cru clr. de calarnidade pública, grove pertuôação da ordern iatsma ou guerra, ou aindô poÍ ÍÊpê§das susp€nsôes quc totdiz.m o lreirno
prazo. scudo facullado à sontrn{âda oplat pela suspe[-r.io do cutrprim€üto das obrig0ções assumidâs até que s€ja Àor!]alizsds a situ4Io.

10.1.15.3 O atr0so supcnor a 90 (novc[la) dias dos pagamentos devidos p€l! CONTRATANTE dcr6ÍÍêotes di obÍ8, scrvisos ou fomçeinlelltq
salvo cr» csso de calamirJ«le públic4 gravc pe.tuôação da ordêol intÊÍÀa ou gucrra, asscgurudo ao cootnrado o direito dc oFtõ pch suspcosão do
cun'rprimenlo de suos obrigaçõüs ató que scja nomlalrzlda a situação. cÀ- ^€iM@-
10.1.15.4 A não liberáçâo, por pôac da CONTRATANTE, de área, locôl ou objelo püa cxe.ução de obrq serviço ou fomecime[to, los prazo§
(outratuais, berü conro das foDtes dc nateÍiak nltumis csprciÍcôdís no pÍoj6lo. 

. (s
10. t 15.5 Razõ€s dc inlcrcssr público, de alla relevârcia e arnplo coúeriurento, justificados c dciçrqinodoi pch má\ima autoridadc da csÉra -
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ôJll nisiratila a que cstá $bordinâdo o Cont(ata e o c\aÍadas no proce\so administtaLivo a quc sc referc o coolrdo.

10.1.l-5.6 A ocorrâlcia de caso foÍtuito ou dc força nraior, rcgularmeule coNprovôdô, impcditiva d! c\ccuçío do coatrôto.

l0.l.lj.7 O prcs(.nte contralo podeÍá ai,)dq scr rcscildido, çor nútuo EcoÍdo, atcodidô a coovcniôncia da Sccretaria de Educação mÊdiante
autorizôção expressa do Se(Íetiirio, tcodo a corrtratada direito de rcçcber o valor dos seniços cxecutidos, con§ante dc m€diçâo rcscisóri&

l r. Çr-at!s!!rl DEeIuÂ pRIv ErR.\ pAs s{NcôEs ÂD[oNtsTR{TrvÁs

I Ll A (!usd injuíifcada do adjudicatário em ,ssitrü o cootrato, aceitrÍ ou reürü o ú§ÍuDre[to cquival€nta, deífo do pÍozo cstâb€lc€ido
pêla ÁdmioistÍaçâo, cârasterizÀ o descu[rprirnêlto tolel dâ obrigiçÃ) trssu!úda, §ljcibôdo-o às pc[alidrdcs lêgôlllcote €ísbclccidr§.

lll P.lo atÍaso injusti6c{do na esccuç& do obj.lo dâ licitôçro, sêm prejuÍzo das denrais s&rçõcs regulor!êo(a!ês prci-isas, o contiatsdo €stará
sujeiLo à apli.âção ds multa dc oorq obedocendo os seguintês limitês Díümos;

I - , 0oá (dez por cento) slbÍe o valor da rola dc elDpeúo ou do colrtÍato, em caso dc dcscumpÍinrcnlo tota, dr obÍigoç3o, inclusive no de rcçusa
do adjudicrtário em 6lmar o cotrtralo, ou lioda na bipotcse dc ncgar-sc a cletuâÍ o reforço ds câuç5o, dcoho de l0 (dez) dias caÍtados da dsfa de
§ra COni.rIôçãO;

It - 0.31l" (tês décimos por as to) ao di4 âté o tÍigcsi[p dia dc alraso, sobÍc o valoÍ da püte do fomerimcoto ou serviço nâo rcalizrdo ou
sr.bre a paíe da ctspa do cronograma fisico de obrôs Dão cunprido;

U - 0;?% (ste ditôoírrcsÍÍof§tbríü rãlor drlaÍr do fomccimorto ou serviço n& Íêalizôdo ou sobre a pütÊ da €lnpa do cronogrsrDa
Íisico de obÍas nio cuuprida" por dia subscqucüt. ôo trigésüüo.

11.2.1 A Eulta a quc se ÍcfêÍc oste aúgo trã(r impede quc a Aúoinislração res€inda ubilaleralürcltê o coolÍa{o c apliquc as dcmais sançôes
pÍcvistas nêsta L.i.

I1.3 
^ 

rrulta devcrá s.r .cclihjda no prazo máúoro de l0 (dez) dias corddo§, E contaÍ da data do recàbinErúo do comunicação enviada pclr
S.('rêliÍia dc Estôdo de Edrcação.

ll.4 Os valorcs das arultas de rnoÍa poderôõ serdcsioDlâdôs dE Nota Fis{ô1, no riomcnto do pagüDerto ql dc céditos existootês ns Sccrctüi, dc
Estndo da Eduçação ün rclaçÀo à Contratadô, ra fomra da lei, rtspeitados os princípios da aopl! defcso e do conlraditório.

Il.5 As multas c outras ssnçôcs oplicadrs ó podcrâo ser relelodos, nDür0darnente c por coaveoiência adrdoisrativa, mêdirDtc â(o do
Corsclho Escolar, dcvid&uentc j u$ iÍic.1do.

I l-6 Pela ine]reqição tota.l ou parcial do objeto da licitaçâo, I dcpetrd€Í da grayidadc do oto pÍaticôdq ! AdEioistração podeÍá optEÍ pela
aplicação da pena de Adveíêlcia, nos termos do itrciso I do t.87 do,Lrin" 8.661it93.

ll.7 As pEoüdades sorão obrigatoriamortc rcgisEadô no CADFOB" e ao caso de suspelúo dê licitar E licil@tê devcrá ser dcscrrdcnciada por
igrral perioSo, scnr prejui,o das multas preüstas Drrstc Edital e das domais comiroções lcgoir.

I1.8 As stu1çiê! prcv-istns Do6 incisos l, Ill € Mo oí. 87 da Lci n" 8.666/93 po.lcrão sar âplicadas juntôüentê com iaciso II do uesmo anigo,
façultni:ia a d.f.':t píévia do in{eressido, no resp€c(i{o pÍoctssq tro prazo dc 5 (cinco) d0is úteis.

I 1.9 A s.nção cstabelccidô no inciso Mo artigo 87 da tri no 8.66(193 é de compctência c\rlusiva do Secrstfuio dc Estalo de Educação,
fôcrütsds a defrsô do intcrc§-\ado tro rcspecülo proccs{, no prazo de l0 (dez) dios da abe.rtura de viito, podcndo n r.ábilitôção scr rcqueridâ
ápÁ. ? (dois) slosdesuoeplieaçãe- 

-11.10 Em qrlolquer hipólcsc dÊ aplica{ ão dc sürr'õcs será ôií}gurado á licitaole veo.edora o coutraditôdo e a or»ph dsfcsa.

I2. CI,.iUsI.JLA DÉCIMÁ SEGIIn.D.T_ DA CONCILIACÃO E MEDIACÃO

l2.l As conlrovériias evcnluaülrnte surgidas quanto â fonudizaçõo, o\ccução ou crrccrramello do ajustc de(atreatos de6ta licitaçio, . S
chalnânlorlo pirblico ou procedimento congêlr.rc, sÊrâo submctidas à tênhtiva dc .a!çilioçâo ou medisçâo no &nbiúo dr Cárnarr dc - 

^_..+-Corsiliasâo, MÊdiaçãs e Árbitragcnl da AdDirúslraçâo Estadual (CCMA), na forma do Leiao 9.307, de 23 dc sctolbro dc 19% ç drl,fi ffilr'í
Courpferrrenl.r Estaduol n' 144, de 24 dc jullu dc 2018. ^ t Ylu
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l3. I Os ct'rríliios que ,,,*i\tun sugir relÂtirtuiEntc ilo ajüslê d.aoÍúnte dê:la licit,lí ão, chanr&n9nto público ou procidinrento çoogênere, acrso Dão

pudcrcrn scr cquacionados de fomla Âmigi.iel, scrio, no tocalrte aos dirr'.il':rs pirtrinr,rriais dispoúr.eis, *bnretidos à arbitragern, na fonnn da Lri
no-9.307, de 23 de s.'teurbro dc 196 c da Lei Courplenrcnlàr Eslôdual n' 1,14, de 24 dejtlho de 201E, clcgcudo-sc dcsdc já para o seujulgarncnto a

cÀMARA DE coNclLIAÇÃo. NtEDnÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (ccMÁ), ourorgando a c.sta os poleÍes
p; a iurlii.r c's árbilr.rs c renunciando e-r+Í$iürante â juris.liçío ê tutela do Podrr JudiciáÍio pora julgi![ento dcisss conflinrs. c{rnd,nnte
irilrunlüllo edr An!'ro L

r.l. cLÁusuLA pÉchtrA oUARTA - po REGISTRo

[4-l O contrato dcrcÍá scr registrado Do CREA, dc acrÍdo com o qüc detennim a lri rl'5.194, de I /YlZ66 o rso]usào 425, de 18/12/1998, do
CONFEA.

ls. (LÁtísulA pÉcrMA 0IjINTA - pA RESpoNsArl LrD,\pE clvtr,

li. I A CONTRATÂDA garartiró a solidez e a seBuriDça do lrabnlho realiado, belll coEo os materiais utilizados Da obra pelo psríodo dc 5
(ciico) anos. a pârti. do recebimcnlo da obrâ pelo Setor Comp€têntc dêsta Pasta.

Í6. cr-ÁusulA pÉcrNí,A sEx'r'A- pA pliBl,lcAcÃo

l6.l O prcscate iostruureuto der erá ser publicado, por ertroto, na irrpÍeosa oficial, dclko do pÍozo disçÍilo no oÍtigo 61, parágÍaIo rtrlico, da
Ler oo 8 Árú./9.1. a c(rrlü da dnta da sua &..inalurn.

r 7. cLÁusul,A pÉc'rMA sÉTÍMÂ - pA vlNcu|-Ác{o

17. I Este conb ato güarda coufomúd«le coar o Edital dc Convitc no 000/2019, vinculardo-se ao Procc.sso n' 0001).0000.@0.0000 s proposta da
CoDtratada.

l8 cr,ÁusuLA pÉcrMA orrAvA* DoFoRo

18. I - O foro parô diÍimir quâisqu€r qrcstões oriundis da csÊ€ução do presÊrtc Coohato é o da Comarca dq Goiânia do Estado de Goiás,
e\cluindo qurlquer ouko.

18.2 A crer,rção do prss('Dte Contrrto, bcnr coluo os cnsis orlriisos, rêgulnr-§c-á pslâs cláilsul0s cooratuais c pclos preceitos dc Dirêito
Público, ap'licarldo-llrrs, supletilanlente, os Priacipios da Teoria GcIal dos Conúo[as e as disposiÉs dc Dircito Privldo, na fo.ma do anigo 54
. 55, iaci;s tr1l, Ca{oi.n'-e666/I99}c ki-J732812012 &@4*^

r9

**
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*
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E, por êsiarüi just.! ç colrúíoJas, as paú.s fi.mafi o prescde lostrum€oto, ÊB 02 (duâs) vils de igual tcor, rra prcsroça dc <OIl au* .@:-
tIffJ,.dJ.,- 38



Coordenação
Regional de Educação

de Trindade

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

GOVERNO DO ESTÀDO
t(':tcnlLUlhas.

Conselho Escolar ??????, errr-----(nont do Municipio). a.rs-dias do mês de-dc 2019.

NONIE

Prcsidcute do Colsellro E:colar

CONTRÁTÁNTE

CON'I'ITÁTÁDA

TESTEMLINHA§:

Nome:- N

RCn ": RG n. ':
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ou igual a 3 (três) int*Íantes (iirbitÍos), cujo soúêio se dará na fomra do art. 14 da [,ei
. süu prcjuizo da aplicaçâo das nônnas dc seu Regirnenlo lDtêmo, ondê ccbivel.

OOVENNO DO E§TÂOO

ANEXO I
DA coNCILhÇÂo, MEDIAÇÂo E ÁRarrRÂcEM DA ADMTNTSTRAÇÃo EsrA-DUAL

l) Qualq,rer dispruta ou cootroréRia relativa â interpretasão ou e\r'ç!çâo deíc ajúste, ou dc qualquer fonna oriundô ou associela a clc, no
l(i..drte a dirêiios palrinoniais disponivris, e que não scja dirüoida amigavelm.ote ,rnkc as porlçs Grere.lida da r.alizaçôo de t ôlativí de
c(rllcilinçi..r ou- mediação), deverá ser rcsolvida dc f(!mu definitiva por aóitragcrr\ nos tcrmos das normc de rcghcia d! CÂMAI(A DE
CoNCILIAÇÃo, MEDIAÇÀo E ARBITRÂGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (ccMA).

z) n cÂvenr DE coNctllAÇÂo, MEDrAÇÂo E ARBITRÁGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (ccMA) scrá coDrpostâ poÍ
Pr.rcuradorcs do Eslalo, Pr..cuadorcs da Assü1blÊia Legislatiyn c por adrogalos rcgularmcnte inscrios m OAU6O, podendo Êmcionar em
Cc»rrir:i,cs colr

Esta.lual no I I4, dc 24 dejulho de 2018

3) A scde da aÍbitngcnr e da prolação da seutelça scrá preferencialmênte a cidôdê dc Goiâois.

4) O idioma da Aôitrngcm srá a Lirrgua Pomrguesa.

i) A arbitr.lg,rm srá grclusirar»e te de direilo, apliüaodg-se as rrormas útegralrtes do oí,lella crÍtojüddic{ ao me{ito do litigio.

6) Aplicür-sc-á ao pÍú(...o arbitral o Íito pÍrviío nís Domras dc ícgêocia (iucluso o seu Rcgimento l-otemo) da CÂMÀRÂ DE CONCILIAÇÃO.
ME DIAÇÀO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na l,ci nó 9.307, de 23 dc §ckmbro dc 1996, n8 L.ei tr' 13. t,10,
de 26 dcjLmlo de 2015. na l.€i Corrplemcntar Esta,luôl nn 144, dc 24 dejulho dc 2018 e na Li Estadual n' 13-800, de l8 dc janoio dc 2001,
constitriÍdo a 9rllleuçs übllo e\ccutii,o vinculartc enúe ss paíes.

7) A süolerlça ârbitÍoI 5trá dc a«'sso priblicq a ser dispodbilizrdo no síüo clelÍônic, o[cial da ProcuÍadoriaceral do &tado, rcssrlvadas as

hi1útcscs de sigilo prcvishs cm lei.

8) As pütes elegem o Foro da Comarca de Goiària pora quaiqucr medidas judiciais necessfuias, incluindo a cxeçüção da s+otençs aóitral. A
cvcnnral prop,ositura de mcdidasjudiciais pclas partcs dÊvcrá scÍ imcdiatametrE comuaicôla à CAMARÁ DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇÁO E
ARBTTRAGEM DÂ ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMÂ), e aão implica c oem dcvcÉ s€r int.ÍpÍet d. çomo renúncia à aóiragem, rcm
sfclüá a erjstôúciq vnlidadc c c[icácia da pre*rte cláusúa arbitral-

Corselho Esrolâr ??????. crn Goirüia, aos-dias do utês de de 2022

nÔN'I.Pjj]AN.IE:-

O1\IL

Pr.:iiderrtc dô Conselho Êsctla.r ?????1

-NOME

1" Mcurbro FiscÀ] do Corrselho Esc,-rlar
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CONTITATADÁ:

N

Pt.soa Juídica l????
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ÂNÊXO IX . CO]\íPROVANTE DE RECIBO DO EDITÂI,

R0cÍBo Do coNvtrE N' 00r/2022

ONSET,IIO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR MARCILON DORNELES

trítasão dc P..\\ra Jr-rridica dc engenharia pitÍa reforma e arnpliaçãoja Estola Estodual Professor Marciloa Domclcs, no Mutricipio de
riDdnde-Co, cinf,m)c Projct,rs, Pla]lillas Orçalreriliiria- Mcmorial Dcsc.ritivo, c, Cronogranro Fisico-Financeiro.

Sor:ial:

PJ:

idade: Eslaô:-
clelorc: Cclrrllr: ê-üail:

atír I I

Carinrbo CNPJ

s
Nome e âisinirturâ da Persoa Jurídica

Pá
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